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RESUMO 

Estudos revelam o crescimento da participação feminina no mercado de 

trabalho em todo o mundo ao longo dos últimos anos. Dados do IBGE 

mostram um elevado crescimento na população ocupada feminina em todo 

o Brasil. Para o IBGE, a população ocupada compreende aquela que esteja 

alocada em trabalho remunerado. Embora a presença das mulheres no 

setor produtivo seja constante desde os primórdios da humanidade, alguns 

fatores históricos e modernos influenciam na inserção da mulher no 

mercado de trabalho formal, entre os fatores históricos é possível destacar: 

as Grandes Guerras Mundiais, que dizimaram grande parte da força de 

trabalho masculina, criando a necessidade de utilizar o trabalho feminino 

nas empresas e grandes fábricas; a Revolução Industrial que com o uso de 

grandes maquinários exigia menor uso de força física e permitia que a 

mulher participasse do processo de produção; e o Capitalismo que em 

busca de maior produtividade inseria no processo de produção todo tipo de 

mão de obra, sem detrimento de sexo ou idade. Em todos esses períodos a 

mão de obra feminina era considerada inferior à do homem, era mal 

remunerada e pouco valorizada. Essas foram características marcantes na 

inserção feminina no mercado de trabalho formal. Na atualidade, autores 

como Cirino (2011), Gonzales (2017) e França (2017) destacam que a 

entrada da mulher no mercado de trabalho está relacionada a fatores como 

custo de vida, salário e nível de escolaridade. Além disso, a presença 

feminina no mercado de trabalho formal traz impactos sobre a economia. 

Desta  forma, o presente estudo tem como objetivo analisar a participação 

da mulher no mercado de trabalho e no crescimento econômico brasileiro, 

no período de 2002 a 2018. Para as análises realizadas foram utilizados 

dados secundários do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), Banco Central do Brasil 

(BCB), Departamento Intersindical de Estatística e Estudos 

Socioeconômicos (DIEESE) e Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira (INEP) (IBGE, 2018; IPEA, 2018, BCB, 2018, 

DIEESE, 2018; INEP, 2018). Foram ajustados modelos de regressão 

multipla pelo método mínimos quadrados ordinários. Verificou-se que em 

todas as regiões analisadas, a população ocupada feminina cresceu a 

taxas maiores que a masculina; as variáveis concluintes femininas no 

ensino superior no Brasil, a taxa de desemprego no país e o salário mínimo 

são as principais variáveis para explicar a participação feminina no 

mercado de trabalho nas regiões metropolitanas brasileiras; e o crecimento 

econômico do Brasil é mais sensível à variações na população ocupada 

feminina nas regiões metropolitanas. 

Palavras-chave: Regressão múltipla. Mínimos quadrados ordinários. Taxa 
geométrica de crescimento. Regiões Metropolitanas brasileiras.  
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ABSTRACT 

Studies show the growth of the female participation on the labor market 

worldwide over the past few years. IBGE data shows a high growth in the 

female employed population in Brazil. For the IBGE, the employed 

population includes the one that is allocated in paid work. Although the 

presence of women in the productive sector has been constant since the 

beginning of mankind, some historical and modern factors influence the 

insertion of women into the formal labor market, among the historical factors 

it is possible to emphasize: the Great World Wars, which decimated large 

part of the male labor force, creating the need to use the women's 

workforce in companies and large factories; the Industrial Revolution that 

with the use of great machinery required less use of physical force and 

allowed the woman to participate in the production process; and the 

Capitalism, which, in pursuit of greater productivity, would insert into the 

process of production all kinds of workforce without detriment of sex or age. 

In all these periods the female labor force was considered inferior to that of 

the man, and they were poorly paid and little valued. These were striking 

features in the female insertion in the formal labor market. Currently, 

authors such as Cirino (2011), Gonzales (2017) and Françe (2017) point 

out that the entry of women into the labor market is related to factors such 

as cost of living, salary and level of education. Furthermore, the female 

presence in the formal labor market  reflects in impacts on the economy. 

Thus, the present study aims to analyze the participation of women in the 

labor market and in Brazilian economic growth, from 2002 to 2018. 

Secondary data were used for the analysis from the Brazilian Institute of 

Geography and Statistics (IBGE), the Institute of Applied Economic 

Research (IPEA), Central Bank of Brazil (BCB), Inter-union Department of 

Statistics and Socioeconomic Studies (DIEESE) and National Institute of 

Studies and Educational Research Anísio Teixeira (INEP) (IBGE, 2018, 

IPEA, 2018, BCB , 2018, DIEESE, 2018, INEP, 2018). Multiple regression 

models were adjusted by the ordinary minimun squares method. It was 

verified that in all the analyzed regions, the female occupied population 

grew at rates greater than the masculine; the conclusive female variables in 

higher education in Brazil, the unemployment rate in the country and the 

minimum wage are the main variables to explain the female participation in 

the labor market in the Brazilian metropolitan regions; and Brazil's economic 

growth is more sensitive to variations in the female occupied population in 

the metropolitan regions.  

KEYWORDS: Multiple regression. Ordinary least squares. Geometric 

growth rate. Brazilian Metropolitan Regions. 
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1. INTRODUÇÃO 

Historicamente, observou-se uma crescente participação feminina no 

mercado de trabalho mundial. Apesar dos registros escassos, Nogueira 

(2004) relata que na Idade Média já havia atribuições de trabalho à figura 

feminina de acordo com sua faixa etária. As que viviam no campo eram 

dedicadas às atividades agrícolas, as mais novas e solteiras lavavam e 

teciam, enquanto as mães cuidavam das crianças e as mais velhas tinham 

como função cozinhar.  

Segundo Guiraldelli (2007), nos séculos XVI a XVIII na Europa 

haviam mulheres ocupadas no comércio, principalmente na área têxtil. 

Com a Revolução Industrial houve grande absorção da mão de obra 

feminina, principalmente pelo interesse dos empregadores em baratear os 

salários. As mulheres entraram no mercado de trabalho aceitando 

remunerações muito inferiores às dos homens e elevada jornada de 

trabalho.  

Com as Grandes Guerras Mundiais as empresas perderam muitos 

homens nas batalhas e precisavam renovar a força de trabalho. Esse fato 

também contribuiu para que as mulheres assumissem os negócios da 

família e fossem aceitas nos ambientes tipicamente masculinos (PROSBT, 

2003). Assim, a mulher começou ocupar posição no mercado de trabalho.  

No caso específico do Brasil, no período entre 1979 e 1989, por 

exemplo, houve um aumento da população economicamente ativa 

brasileira de 39,6% para 43,3%. A entrada maciça de mulheres no mercado 

de trabalho após o ano de 1970 influenciou esse aumento. Ao final dos 

anos 80, mais de um terço da população economicamente ativa do país era 

composto por mulheres” (BALTAR, 2008, p. 240).  

Arbache (2011) e Pinheiro (2012) ressaltam que a taxa de 

participação feminina no mercado de trabalho no Brasil mostra-se alta em 

relação a outros países mais desenvolvidos.  

Dados do Banco Mundial (WDI – World Development Indicators) e 

do IPEA revelam que o índice da participação das mulheres no mercado de 
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trabalho brasileiro ultrapassa a de países da Europa e se aproxima ao da 

China, como pode ser observado na Figura 2. Segundo Baltar (2008), há 

uma relação inversa entre participação da mulher no mercado de trabalho e 

o desenvolvimento da nação. Quanto menos desenvolvido o país, mais 

mulheres estarão no mercado de trabalho para complementar a renda 

familiar. 

Figura 1: Taxa de participação da força de trabalho feminina (15 anos ou 

mais) em diferentes países, no ano de 2009.  

 

 

Fonte: WDI –Banco Mundial em Pinheiro (2012). 

 

1.1 PROBLEMATIZAÇÃO E JUSTIFICATIVA 

Segundo Cirino e Lima (2011), até o início da década de 1980, 

observava-se no trabalho feminino no Brasil, a característica predominante 

de complementaridade em relação ao trabalho masculino no sustento da 

família. 

O fraco desempenho da economia brasileira nas décadas de 1980 e 

1990 e o processo de reestruturação produtiva das empresas brasileiras, 

provocaram um aumeno do desemprego no país e do número de 

trabalhadores autônomos e sem carteira assinada, piorando a qualidade de 

vida das famílias.  
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Com o aumento do desemprego do chefe do domicílio e diminuição 

dos salários reais na economia nacional, as mulheres se viram obrigadas a 

procurar emprego para suplementar ou garantir a renda familiar.  

No entanto, outros fatores também explicam o aumento da 

participação feminina na força de trabalho no Brasil. 

Nesta linha de raciocínio, Costa (1990) e Bruschini e Lombardi 

(1996) citam a industrialização de bens, o crescimento de serviços que 

antes eram tipicamente domésticos e a difusão de eletrodomésticos 

passaram a facilitar a ausência das mulheres em casa; mudança de 

valores em relação ao papel social da mulher, devido ao fortalecimento dos 

movimentos reivindicatórios feministas; crescente urbanização, trazendo 

maiores oportunidades de trabalho para as mulheres; crescimento, na 

década de 1980, do setor terciário, cuja característica de maior flexibilidade 

e intermitência proporciona um perfil de emprego mais favorável às 

pessoas do sexo feminino; aumento das mulheres chefes de família, sendo 

que a tal posição é geralmente atribuída a principal responsabilidade pelo 

sustento do domicílio; e queda da taxa de fecundidade no país, fazendo 

com que as mulheres se voltassem mais para o mercado de trabalho na 

presença de menos filhos no domicílio. 

A educação também representa uma importante variável para 

explicar a inserção do indivíduo no mercado de trabalho, assim como o 

custo de vida e a renda familiar. 

Nas décadas de 70 à 90 pode ser observado um aumento na 

proporção das mulheres que participam do sistema educacional, 

principalmente no ensino de 2° e 3 o Graus. (...) Em 1989, dentre os 

36,6 milhões de estudantes tendo 5 anos ou mais de escolaridade, 

51,4% são mulheres, revelando uma porcentagem ligeiramente 

superior à dos homens. Isto trouxe reflexos na quantidade e 

qualidade de sua inserção no mercado de trabalho, fazendo com que 

elas, que representavam cerca de um quinto da mão-de-obra 

nacional empregada em 1970, superassem um terço do total de 

trabalhadores, em 1990. (NEIVERTH, 2003).  

 

No Brasil, entre os anos de 1950 e 1990, as taxas de crescimento da 

População Economicamente Ativa (PEA) masculina mantiveram-se 

estáveis, com pequeno crescimento após o ano 2000. Já em relação às 

mulheres, houve um acentuado aumento no índice PEA, com taxas de 
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crescimento em todas as décadas (Figura 2). Pinheiro (2012) afirma que 

mesmo na crise do petróleo de 1970, onde o PEA masculino apresentou 

uma queda devido às demissões em massa durante a crise, as mulheres 

seguiram conquistando espaço no mercado de trabalho.  

As taxas positivas do PEA tanto para homens quanto para mulheres, 

entre o período de 1990 e 2010, ocorreram em razão da estabilidade 

econômica promovida pelo Plano Real e no governo do presidente Luis 

Inácio Lula da Silva onde houve queda acentuada no desemprego (Figura 

3). “A curva feminina mostra uma tendência de igualar-se aos homens nas 

próximas décadas, equilibrando o mercado de trabalho” (PINHEIRO, 2012. 

p. 31). 

Figura 2: Taxa de participação da população economicamente ativa 

no Brasil (1950-2010) 

 

 

Fonte: Censos demográficos IBGE – PNAD (1950 a 2010). Em Pinheiro 2012.  

Contudo, nos últimos cinco anos verificou-se um aumento da taxa de 

desemprego no Brasil devidos as crises econômicas e políticas no país.  

Tabela 1: Taxa de desemprego no Brasil nos anos de 2012 a 2018. 
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Ano  Taxa de desemprego (%) 

2012 7,3 

2013 7,2 

2014 6,8 

2015 8,3 

2016 11,3 

2017 12,8 

2018 12,7 
            Fonte: IBGE 2018 

Esses números contribuíram ainda mais com a procura feminina por 

emprego como forma de suplementar ou garantir a renda familiar em uma 

conjuntura de aumento do desemprego masculino. 

Nesse contexto, surge o seguinte questionamento da pesquisa: qual a 

relação entre a participação feminina no mercado de trabalho no país e o 

crescimento e desenvolvimento econômico brasileiro nos últimos anos? E, 

como foi o comportamento desse mercado no período abrangido pelo 

presente estudo? 

Dessa forma, ressalta-se que o presente estudo torna-se importante no 

sentido de fornecer subsídios para elaboração de políticas públicas para 

uma maior participação da mulher no mercado de trabalho brasileiro. 

 

2. OBJETIVOS 

GERAL 

Analisar a participação da mulher no mercado de trabalho e no 

crescimento econômico brasileiro, no período de 2002 a 2018. 

 

ESPECÍFICOS 

I - Verificar o comportamento da participação da mulher na força de 

trabalho em regiões metropolitanas brasileira; 

II – Analisar a sensibilidade da participação da mulher na força de trabalho 

em relação a variáveis selecionadas nas regiões metropolitanas brasileiras; 

III – Identificar a interferência da força de trabalho feminina no crescimento 

da economia brasileira. 
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3. REVISÃO DE LITERATURA 

3.1 Fatos históricos marcantes na luta feminina pela igualdade em 

diferentes países 

A história é marcada por registros de grandes lutas por igualdade de 

direitos. Grandes nomes femininos enfrentaram os dogmas de sua época 

em busca de melhorias na qualidade de vida das mulheres. Em 1792 Mary 

Wolstonecraft escreveu na Inglaterra um clássico da literatura feminina, 

intitulado “A Reivindicação dos Direitos da Mulher”. Nesta obra ela defendia 

a educação para meninas. 

Wollstonecraft questionava já no século XVIII a ausência de 
mulheres no espaço político. Afirmou sobre a importância de 
existirem mulheres tomando decisões na assembleia 
legislativa, de pensarem em leis que garantissem seus 
direitos. Salientava que mulheres e homens compartilham o 
“dom da razão” (WOLLSTONECRAFT, 2016, p. 19) e que, 
portanto, os homens não deviam se considerar como os 
únicos capacitados para as decisões políticas. A autora 
denunciou a intenção masculina de converter as mulheres 
“em objetos de atração momentânea” (WOLLSTONECRAFT, 
2016, p. 26), belas, recatadas e do lar, e alertava sobre 
“exclamações de todas as partes contra mulheres 
masculinas”, que seriam aquelas que ousavam estudar e 
ocupar espaços, entendidos no período como masculinos 
(MOTA, 2016. p 375). 

Em 1840 antes da Guerra de Secessão, Lucrécia Mott, lutou pela 

igualdade entre homens e mulheres, negros e brancos nos Estados 

Unidos. Era considerada em seu país como a mulher americana mais 

venerada e nobre de sua época. De acordo com Josefina Fernández Couto 

(1996), membro do Grupo Cuáquero de Madrid na España,  

Lucrecia tomó una parte muy activa durante toda su vida en 
las campañas por los Derechos de la Mujer, llegándosela a 
conocer como "el León de la Causa." Sin embargo su 
temperamento diferia de la idea estereotipada de la mujer en 
lucha por sus derechos (COUTO, 1996. p 2) 

O dia 8 de março de 1857 é uma memorável data marcada pelo 

protesto de 129 operárias em uma fábrica têxtil, nos Estados Unidos. Elas 

reivindicavam por salários justos, redução da jornada de trabalho de 14 

para 10 horas diárias e melhores condições de trabalho. Porém o desfecho 
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do protesto foi com um trágico e criminoso incêndio numa ação policial. 

Posteriormente foi instituído o Dia Internacional da Mulher em homenagem 

a essas e muitas outras mulheres que lutam pela igualdade de gênero. 

Em 1848 na Alemanha, Louise Otto deu início ao Movimento Alemão 

das Mulheres, defendendo que a luta feminina era sobre tudo uma luta 

social para a melhoria da qualidade de vida de todos. “Ela reclamava para 

as mulheres o direito de transformar o seu país: seu feminismo era 

nacionalista” (BEAUVOIR, 2009. p. 209). Em 1865 ela fundou a Associação 

Geral das Mulheres Alemãs. 

A emancipação da mulher foi agitada na Alemanha desde 
1790, através do manifesto do HIPPEL. Advogada Louise 
Otto defendeu o direito de voto para a mulher já em 1848, a 
fim de ajudar na construção da Nação. Criou-se em 1865 a 
“Associação Geral das Mulheres Alemãs”, para numa luta 
conjugada do socialismo com o feminismo, conquistar a 
igualdade dos sexos (SOBRINHO, 1988. p 113) 

Em 1869 foi criada a Associação Nacional para o Sufrágio das 

Mulheres nos Estados Unidos. O movimento sufragista feminino nasceu na 

Inglaterra como um movimento social, político e econômico que lutava pelo 

direito de voto das mulheres nas eleições políticas. Elas se apoiavam nos 

ideais democráticos inspirados pelos iluministas, reclamando liberdade e 

igualdade, questionando o fato das mulheres poderem assumir postos de 

importância na sociedade, como no trabalho de educadoras, mas serem 

vistas como incapazes de escolherem seus representantes. Afinal, as leis 

eram aplicáveis a todos, inclusive às mulheres, mas estas não eram 

consultadas a participar do seu processo de elaboração. De acordo com 

Sobrinho,   

na Inglaterra a luta feminina para conquistar o direito de votar 
foi árdua. Ali se fundou a “Woman Social and Political Union”, 
no princípio deste século. Somente depois de acirrada 
campanha, a mulher inglesa proprietária com mais de 30 
anos, ou casada com marido proprietário, conseguiu o direito 
de votar, para alcançar posteriormente a igualdade completa 
com o homem na esfera política em 1928. É certo haver 
surgido o primeiro movimento a favor do voto feminino por 
iniciativa de Stuart Mill em 1867. Os Estados norte 
americanos de Wyoming, Colorado, Idaho e Utah foram os 
primeiros a conceder o direito de voto às mulheres 
(SOBRINHO, 1988. p 113). 
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A Organização Internacional do Trabalho (OIT) criada em 1919 

como uma agência das Nações Unidas com o fim promover o trabalho 

digno com liberdade, equidade e segurança, instituiu em 1951 a igualdade 

de salários entre homens e mulheres quando desempenhassem a mesma 

função. 

O conceito de trabalho digno resume as aspirações das 
pessoas durante as suas vidas profissionais, abrangendo 
vários elementos: oportunidades para realizar um trabalho 
produtivo com uma remuneração justa, segurança no local de 
trabalho e protecção social para as famílias. O trabalho digno 
significa melhores perspectivas de desenvolvimento pessoal e 
de integração social e dá às pessoas a liberdade de 
expressarem as suas preocupações e de se organizarem e 
participarem nas decisões que afectam as suas vidas. 
Pressupõe ainda a igualdade de oportunidades e de 
tratamento para todos, mulheres e homens (OIT, 2007. p. 4). 

Na Argentina no ano de 1974, Maria Estela Martínez de Perón, 

conhecida pelo seu nome artístico Isabel Perón foi a primeira mulher a 

ocupar o cargo de presidente na América Latina. Isabel Perón venceu as 

eleições com mais de 60% dos votos.  

Em 1985, criou-se no Brasil o Conselho Nacional dos Direitos da 

Mulher (CNDN) visando promover políticas contra a discriminação da 

mulher em todos os âmbitos e garantia a plena participação feminina na 

vida política, econômica e cultural. De acordo com o Art 1º: 

fica criado o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher - 
CNDM, com a finalidade de promover em âmbito nacional, 
políticas que visem a eliminar a discriminação da mulher, 
assegurando-lhe condições de liberdade e de igualdade de 
direitos, bem como sua plena participação nas atividades 
políticas, econômicas e culturais do País (LEI N

o
 7.353, DE 

29 DE AGOSTO DE 1985).  

Um dos marcos do ano de 2001 foi a vitória de Kleinschmidt, 

primeira mulher a vencer o Rali Paris-Dakar na Alemanha. Jutta 

Kleinschmidt ganhou a prova considerada a mais difícil do planeta por 

exigir considerável força física ao atravessar um deserto. Nos 23 anos de 

campeonato jamais uma mulher havia ganhado. Com essa conquista 

Kleinschmidt provou que as mulheres podem estar presentes em todas as 

atividades do mundo atual, mesmo as consideradas apenas para homens. 
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Roseana Sarnei foi a primeira mulher a ocupar o cargo de 

governadora, no ano de 1994 iniciou seu primeiro mandato e foi reeleita em 

1998. Em 2005 Angela Merkel foi eleita a primeira mulher da história a 

ocupar o cargo de chanceler na Alemanha e em 2010 Dilma Rousseff é 

eleita a primeira presidente mulher do Brasil.  

3.2 As consequências das Grandes Guerras Mundiais no mercado de 

trabalho 

A Primeira Guerra Mundial teve início no ano de 1914 durou até o 

ano de 1918. Ela ocorreu na Europa envolvendo as potências de todo o 

mundo que foram divididas em alianças. Devido ao enorme arsenal de 

armas letais, decorrente dos avanços tecnológicos, mais de nove milhões 

de homens foram mortos durante as batalhas. De acordo com Piovezan e 

Grassi, 

A Primeira Guerra Mundial representou a consolidação de 
uma estratégia de eficiência na violência da guerra, de mortes 
provocadas deliberadamente por armas, projetadas e 
equipadas somente para este intuito. Outros conflitos, como a 
Guerra Civil Norte-Americana (1861-1865), que até hoje 
contabiliza o maior número de americanos mortos em uma 
conflagração, tiveram outras causas além das armas como 
fatores de mortandade. Doenças variadas matavam mais do 
que as armas, mas com a Primeira Guerra Mundial tal 
panorama foi modificado (PIOVEZAN, 2014. p. 220). 

A Primeira Guerra Mundial foi por muitos anos conhecida como “A 

Grande Guerra”, pela forma como exterminou milhares de vida em um 

curto período de tempo, “a rapidez dos tiros de canhão, metralhadoras, 

submarinos, os efeitos do gás, enfim, inúmeras armas que dizimavam 

muitos em pouco tempo, era inovação em relação aos conflitos anteriores” 

(PIOVEZAN, 2014. p. 220). A I Guerra Mundial foi um sanguinário conflito 

antes nunca visto pela humanidade, até instaurar-se a Segunda Guerra 

Mundial. 

A Segunda Guerra Mundial foi um conflito global que durou cerca de 

seis anos. Entre os anos de 1939 e 1945 o mundo presenciou o período de 

extermínio em massa jamais visto. De acordo com Coggiola, “a Segunda 

Guerra Mundial foi, em primeiro lugar, o conflito militar mais sangrento de 

todos os tempos” (COGGIOLA, 2015. p. 5). Todas as grandes potências 
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organizadas e nomeadas como Aliados e Eixo mobilizaram mais de 100 

milhões de militares e dedicaram toda sua potência econômica, industrial e 

científica ao serviço da guerra. Nas áreas de combate não havia distinção 

entre civis e militares. Armas nucleares, holocausto, nazismo, destruição 

em massa e mais de 70 milhões de mortes marcaram esse período. Na 

Tabela 2 tem-se uma estimativa “moderada e arredondada” do número de 

morte só nos principais países envolvidos. 

Tabela 2: Número total de mortos durante a II Guerra, por país entre os 

anos de 1939 a 1945. 

Países  Número total de 

mortos durante a 

II Guerra  

% da 

população 

pré guerra 

Militares 

motos 

Civis 

mortos 

URSS 20.000.000 10,4% 13.600.000 7.000.000 

Alemanha 6.850.000 9.5% 3.250.000 3.600.000 

Polônia 6.123.000 17.2% 123.000 6.000.000 

Iugoslávia 1.706.000 10.9% N/A N/A 

França 810.000 1.9% 76.000 12.000 

Itália 410.000 0.9% 330.000 80.000 

Grã-Bretanha 388.000 0.8% 326.000 62.000 

Fonte: Coggiola, 2015 

Na Segunda Guerra Mundial houve sessenta milhões de 

homens em armas, entre 45 e 50 milhões de mortes (pela 

primeira vez num conflito bélico, a maioria delas na população 

civil) como resultado direto dos combates, ou entre setenta e 

oitenta milhões de pessoas - só existem estimativas variáveis 

-, se forem contadas também as vítimas que morreram por 

fome, epidemias e doenças como resultado indireto da guerra 

- oito vezes mais vítimas do que na Primeira Guerra Mundial: 

ao todo, aproximadamente entre 4% e 5% da população 

mundial da época, e tudo em escassos seis anos. A história 

não conheceu jamais um morticínio semelhante. As cifras 

citadas não incluem as baixas nas guerras civis na Coreia e 

na Grécia, ou nas guerras nacionais nas colônias inglesas ou 

francesas, que foram decorrência mais ou menos imediata da 

conflagração mundial (COGGIOLA, 2015. p. 5). 
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Durante as duas Grandes Guerras os homens eram convocados a 

proteger a nação nas batalhas e recaia sobre a mulher a missão de ocupar 

os espaços deixados pela figura masculina, tanto como líder do lar quanto 

no mercado de trabalho. Nesse período a mão de obra feminina foi grande 

destaque na economia.  

Os desafios impostos pelas Guerras Mundiais fizeram com que as 

mulheres sentissem a necessidade de ganhar dinheiro para ajudar no 

sustento da família. Na ausência dos maridos as mulheres se viam na 

obrigação de assumirem as despesas da casa e a ocupar os postos de 

trabalho.  

Grande parte da mão de obra feminina neste período também 
trabalhava na fabricação e produção de armamentos e 
munições, embalagens, ferramentas, pois, toda indústria 
estava voltada para produção de materiais de poderio bélico 
visando suprir todas as necessidades provenientes das 
guerras (ALVES, 2016. p. 3).  

 Mesmo quando voltavam da guerra, muitos homens estavam 

debilitados e sem condições de reassumirem os seus postos, fazendo com 

que a mulher continuasse a assumir financeiramente a família (PROSBT, 

2003). As mulheres cumpriam com suas atividades trabalhistas aceitando 

baixos salários e grandes jornadas de trabalho, não eram valorizadas pelos 

proprietários das fábricas e não tinham direito algum. Os homens que 

voltavam das guerras e procuravam por trabalho se deparavam com sua 

vaga ocupada por uma mão de obra mais barata. A revolta masculina dava 

lugar a mais discriminação.  

3.3 A Revolução Industrial e o surgimento Capitalismo 

Nos séculos XVIII e XIX, com o surgimento do capitalismo, 

ocorreram grandes mudanças no processo de produção e com isso um 

forte processo migratório do campo para as cidades. O aumento da 

tecnologia e a incorporação de maquinário fabril possibilitaram com que as 

mulheres fossem direcionadas ao manuseio das máquinas. De acordo com 

Souza (2014), o trabalho das mulheres era eficiente e barato, o que trouxe 

disputa entre homens e mulheres. Nesse período surgia a burguesia e o 

proletariado.  
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 As mulheres sujeitavam-se à situações menos vantajosas, pois para 

serem incorporadas e aceitas na produção eram obrigadas a aceitar longas 

horas de trabalho, ambientes insalubres, trabalhavam sem leis para sua 

proteção e muitas vezes sofriam violência física pelo donos das fábricas. 

Seu salário era baixo equiparado a de crianças, pois para sociedade sua 

mão de obra era inferior (ROCHADEL, 2007).  

 A Revolução Industrial ocorrida entre os anos de 1760 e 1840 

representa um grande marco na história da civilização. Ela impactou de 

forma expressiva a relação entre o humano e a produção, trazendo 

transformações nas áreas econômicas, culturais, políticas e sociais de todo 

o mundo. “Com o postulado tecnológico de incorporação de maquinário 

tem-se a inserção de forma significativa, legítima e definitiva da mulher no 

universo das relações de produção” (GUIRALDELLI, 2007, p 3). 

 De acordo com Nascimento (2011), no século XXI a mão de obra 

feminina era utilizada em larga escala e preferida à mão de obra masculina. 

Os salários baixos pagos às mulheres justificava essa preferência pelo 

sexo feminino, pois esta compunha o segmento da sociedade mais 

espoliado, oprimido e inferiorizado.  

Na fase de implantação do capitalismo, o gigantesco arsenal 
mecânico, destinado a eliminar trabalho humano, absorve 
imensas quantidades de força de trabalho: de homens, 
mulheres e crianças. O processo de acumulação do capital, 
nesta fase, não apenas elimina menos trabalho do que a 
máquina está apta a fazê-lo; elimina, por vezes, o trabalho do 
chefe da família não porque haja a nova sociedade subvertida 
a hierarquia familial, mas porque a tradição de submissão da 
mulher a tornou um ser fraco do ponto de vista das 
reivindicações sociais e, portanto, mais passível de 
exploração (SAFFIOTI, 1976, p.38). 
 

 Na França houve muitas reivindicações masculinas contra a 

incorporação em massa da mão de obra feminina, considerada como 

culpada pelo desemprego que estavam vivenciando. A mulher era vista 

como usurpadora do trabalho e não como vítima do modo produtivo 

explorador capitalista.  

 A industrialização trouxe a tona um problema que antes não era 

conhecido quando as mulheres estavam dedicadas ao trabalho doméstico. 
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Por ausentar-se do lar por 14 a 16 horas por dia para trabalhar em 

ambientes de baixa salubridade com trabalhos superiores às suas 

condições físicas, sua atividade fora do lar era vista como algo antinatural, 

pois prejudicava a ordem familiar e as funções domésticas. Guiraldelli 

ressalta que  

Com a Revolução Industrial, marco da consolidação do 
capitalismo, a mulher passa a ser incorporada nas relações 
produtivas sob condições desumanas, tendo em vista a 
intensificação do trabalho, a extensa jornada de trabalho e o 
rebaixamento salarial, para atender aos imperativos do 
acelerado processo de acumulação. Mesmo com essa 
realidade, as mulheres dos grupos menos privilegiados 
necessitavam do trabalho como forma de subsistência e por 
isso acabavam se sujeitando aos respectivos ordenamentos 
(GUIRALDELLI, 2007.p 2). 

 
 

 Mesmo com a saída da mulher por longos períodos nos lares ela 

não perdeu as responsabilidades e obrigações que envolvem os trabalhos 

domésticos. Esta acabou por acumular “dois papeis e duas jornadas de 

trabalho: profissional e em casa” (MIRANDA, 2012. p. 2). 

Cabe lembrar que a mulher não participa apenas do mercado 
de trabalho, ou seja, assumindo funções produtivas, mas 
também as funções reprodutivas, além do trabalho doméstico 
onde se prevalece a responsabilidade feminina, permitindo 
com isso transmitir à mulher uma carga tripla de jornada de 
trabalho, ou seja, o trabalho extra domicílio, o cuidado com os 
filhos e as tarefas do lar. (GUIRALDELLI, 2007. p. 7) 
 

 Uma das razões do grande êxito e triunfo do capitalismo se deu 

devido à grande exploração da mão de obra, não apenas feminina, mas de 

todos os entes familiares, independente da idade e sexo. Todos “estariam 

submetidos ao domínio direto do capital” (GUIRALDELLI, 2007. p 3). 

 Entretanto, as mulheres não foram sempre apáticas e passivas a 

essa opressão. Diante da exploração que sofriam, as mulheres 

organizaram-se e começaram a reivindicar seus direitos e melhores 

condições de trabalho, denunciando as condições de miserabilidade em 

contrapartida à acumulação de riqueza dos donos das fábricas.  

 Nogueira (2004) ressalta que setores como os de calçados, tabaco, 

têxtil e vestuário, as mulheres marcavam presença de forma predominante. 

E os sindicatos mistos desses ramos vistos como avançados para a época 
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possuíam como membros mulheres trabalhadoras que para filiar-se tinham 

como pré-requisito o recebimento dos mesmos salários que os homens, 

apesar do papel que eles exerciam no sindicato ser indiscutivelmente 

subordinado.  

Ainda de acordo com Nogueira (2004), no século XIX o interesse 

dos sindicatos estava voltado a defender a figura masculina e as mulheres 

eram sempre deixadas a segundo plano. Elas eram consideradas como 

concorrentes e não aliadas. Para  Guiraldelli “a divisão sexual do trabalho, 

a segregação sexual no mercado de trabalho e as diferenças salariais eram 

consideradas marcas naturais da sociedade” ( GUIRALDELLI, 2007. p. 4).  

Desta forma, 

o mundo do trabalho acentuou profundamente a divisão 
sexual do trabalho, reservando para as mulheres espaços 
específicos que, na maioria das vezes, se caracterizavam 
pela inferioridade hierárquica, pelos salários menores e por 
atividades adaptadas as suas capacidades inatas 
(NOGUEIRA, 2004. p.18). 
 

3.4 Evolução nos direitos trabalhistas femininos no Brasil 

A inserção das mulheres no mercado de trabalho brasileiro é 

marcada pela luta feminina por equidade de direitos e condições laborais 

justas. É possível observar uma evolução nos direitos femininos no âmbito 

do trabalho nas Constituições do Brasil ao longo dos anos.   

 A Constituição de 1824 considerava como cidadão apenas o 

homem. A mulher não tinha direito a voto e nem a ser eleita. Essa 

constituição previa que as mulheres trabalhassem em empresa privada, 

porém proibia que mulheres fossem aceitas como funcionárias públicas.  

 Contudo, a Constituição de 1932 trouxe alguns avanços no 

entendimento do trabalho feminino. De acordo com Probst, 

Ficou estabelecido na Constituição de 32 que sem distinção 
de sexo, a todo trabalho de igual valor correspondente salário 
igual; veda-se o trabalho feminino das 22 horas às 5 da 
manhã; é proibido o trabalho da mulher grávida durante o 
período de quatro semanas antes do parto e quatro semanas 
depois; é proibido despedir mulher grávida pelo simples fato 
da gravidez (PROBST, 2003, p. 2). 
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 A Constituição Brasileira de 1934 foi o primeiro documento oficial 

brasileiro a abordar de forma específica e direta sobre o tema da mulher no 

mercado de trabalho, nela foi aclamado o princípio da igualdade entre os 

sexos. Essa constituição proibia a discriminação contra a mulher, os 

salários desiguais para um mesmo trabalho, o trabalho em ambientes 

insalubres e garantia o amparo à maternidade em forma de assistência 

médica e sanitária antes e depois do parto. A constituição Brasileira de 

1937 além de reforçar os direitos conquistados na constituição anterior 

permitiu à mulher o direito ao voto. 

 A Constituição de 1946 reiterava os princípios defendidos na 

constituição de 37. Martins (2011) relata que 

 a Constituição de 1946 proibia a diferença de salário por 
motivo de sexo, vedava o trabalho da mulher em indústrias 
insalubres e assegurava o direito da gestante ao descanso 
antes e depois do parto, sem prejuízo do emprego nem do 
salário. Adotava a assistência sanitária, inclusive hospitalar e 
médica, à gestante, previa a previdência em favor da 
maternidade. A Constituição de 1967 proibia diferença de 
salários e de critérios de admissão por motivo de sexo, 
vedava o trabalho da mulher em indústrias insalubres e 
assegurava o descanso remunerado à gestante, antes e 
depois do parto, sem prejuízo do emprego e do salário. Previa 
a previdência social, visando à proteção à maternidade e a 
mulher tinha direito a aposentadoria aos 30 anos de trabalho, 
com salário integral (MARTINS, 2011, p. 609) 

 No tocante à mulher a Constituição Brasileira de 1967 reduziu o 

prazo para aposentadoria de 35 para 30 anos de trabalho. Já a constituição 

de 1969 não trouxe avanços com relação aos direitos femininos. 

 No século XX em meados dos anos de 1970, o Brasil vivenciava 

grandes transformações no mundo do trabalho, atravessando grandes 

turbulências nas áreas sociais e políticas, com grande número de 

movimentos sociais e sindicais. Nessa fase os movimentos feministas 

adentram o cenário político reivindicando por direitos, sobretudo políticos, 

buscando por emancipação social, econômica e política da mulher.  

 Grandes movimentos feministas marcaram os anos entre 1980 e 

1990. A entrada em massa de mulheres casadas no mercado de trabalho 
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fez com que movimentos feministas lutassem pelos direitos das mulheres e 

seu reconhecimento na sociedade. 

As décadas de 1980 e 90 foram marcantes para a história das 
mulheres brasileiras. Nos anos 1980, fase de transição 
democrática, operou-se, no plano político e normativo, o 
resgate formal da cidadania e das instituições democráticas, 
consolidado na nova Constituição Federal, promulgada em 
1988 (MIRANDA, 2006. p. 12) 
 

 Em meio a esse cenário de luta e reivindicações femininas, a 

Constituição de 1988 aclamou o princípio da isonomia, conclamando a 

igualdade de todos sem distinção para homens e mulheres na esfera civil 

do trabalho e na família. 

Pela primeira vez na história constitucional brasileira, 
consagra-se a igualdade entre homens e mulheres como um 
direito fundamental. O princípio da igualdade entre os 
gêneros é endossado no âmbito da família, quando o texto 
estabelece que os direitos e deveres referentes à sociedade 
conjugal são exercidos igualmente pelos homens e pelas 
mulheres (MIRANDA, 2006. p 24) 

 

  Essa constituição representou um marco na luta pela cidadania e 

direito das mulheres.  Além disso, a lei garantia que ninguém deveria ser 

levado a fazer o que não queria desde que não fosse obrigado por lei. 

Proibia a tortura, a violação da intimidade e o tratamento desumano ou 

degradante, “rompendo o regime militar instalado em 1964” (MIRANDA, 

2006. p. 24). Foi garantido a todos o direito à educação, saúde, trabalho, 

segurança e lazer.  

 Mesmo ganhando mais espaço no ambiente de trabalho e 

participando de forma ativa no sustento da família, antes da constituição, 

para trabalhar a mulher ainda precisava da autorização do marido. O que 

violava o princípio da isonomia, da dignidade humana e do livre arbítrio. A 

Constituição brasileira de 1988 firmou leis que asseguravam às mulheres o 

livre acesso ao mercado de trabalho. Surgiu a esperança de que as leis 

acabassem com as proibições que limitavam as atividades profissionais 

apenas aos homens. 

 O salário maternidade foi um dos primeiros direitos garantido à 

trabalhadora que fosse contribuinte, com 120 de licença como benefício. 
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Nesse período a mulher teria direito ao recebimento do salário de forma 

integral ou calculado de acordo com os rendimentos dos últimos seis 

meses de trabalho além dos direitos e vantagens concernentes a função. 

As mulheres também passaram a ser incluídas na Previdência Social. 

Quanto ao direito político a mulher poderia votar e ser votada.  

De acordo com o site da Previdência Social, o salário-
maternidade é devido às seguradas empregadas, 
trabalhadoras avulsas, empregadas domésticas, contribuintes 
individuais, facultativas e seguradas especiais, por ocasião do 
parto, inclusive o natimorto, aborto não criminoso, adoção ou 
guarda judicial para fins de adoção (MIRANDA, 2012. p. 3). 

 

 De acordo com a CLT a mulher também terá direito a amamentar 

seu filho durante a jornada de trabalho em dois períodos de meia hora 

cada. Além disso, de acordo com a lei, as empresas que empreguem pelo 

menos trinta mulheres com idade superior a 16 anos devem ter um local 

adequado sob vigilância para seus filhos no período de amamentação até 

os seis anos de idade. Esse local pode ser uma creche mantida de forma 

particular ou através de convênios públicos ou privados.  

 Conforme a Consolidação das Leis Trabalhistas – CLT, art. 389: 

toda empresa é obrigada: I- a prover os estabelecimentos de 
medidas concernentes à higienização dos métodos e locais 
de trabalho, tais como ventilação e iluminação e outros que 
se fizerem necessários à segurança e ao conforto das 
mulheres, a critério da autoridade competente; II- a instalar 
bebedouros, lavatórios, aparelhos sanitários; dispor de 
cadeiras ou bancos, em numero suficiente, que permitam às 
mulheres trabalhar sem grande esgotamento físico; III- a 
instalar vestiários com armários individuais, exceto os 
estabelecimentos comerciais, escritórios, bancos e atividades 
afins, em que não seja exigida a troca de roupa e outros a 
critério da autoridade competente em matéria de segurança e 
higiene do trabalho, admitindo-se como suficientes as gavetas 
ou escaninhos, onde possam as empregadas guardar seus 
pertences; IV- a fornecer, gratuitamente, a juízo da autoridade 
competente, os recursos de proteção individual, tais como 
óculos, máscaras, luvas e roupas especiais, para a defesa 
dos olhos, do aparelho respiratório e da pele, de acordo com 
a natureza do trabalho. 

 
 

 A lei em seu art. 390 também assegura que as mulheres não devem 

ser colocadas em postos de trabalho que demande o uso de força 

muscular superior a vinte quilos de forma contínua ou 25 quilos de forma 
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esporádica, além de estabelecer normas quanto ao seu trabalho noturno. 

As mulheres, quando empregadas para trabalhar a noite, receberá no 

mínimo vinte por cento a mais que no trabalho diurno e cada hora de 

trabalho noturno será contada como cinquenta e dois minutos e trinta 

segundos.  

 O art. 461 da CLT defende que homens e mulheres recebam os 

mesmos proventos nas seguintes condições: “sendo idêntica a função, a 

todo trabalho de igual valor, prestado ao mesmo empregador, na mesma 

localidade, corresponderá igual salário, sem distinção de sexo, 

nacionalidade e idade”.  

  Com o direito de ter a Carteira de trabalho e Previdência Social a 

mulher passa a gozar de auxílio doença, aposentadoria por invalidez, 

salário família, auxílio reclusão, entre outros benefícios e na rescisão do 

contrato trabalhista as mulheres devem receber os mesmo direitos que os 

homens, como no caso de sem justa causa, aviso prévio, fundo de 

garantia, 13º salário e férias. 

 Aplica-se também à mulher a jornada de trabalho de 8 horas diárias 

e no máximo 44 horas de trabalho semanais conforme previsto no art.7º 

inciso XIII da Constituição brasileira de 1988. As horas extras diárias são 

limitadas a no máximo duas com um adicional de pelo menos 20% no valor 

da hora normal. De acordo com Pinheiro (2015), a constituição de 1988 

ainda garantia iguais direitos específicos para as mulheres: 

1 – Toda mulher, independentemente de estar grávida ou 
não, tem direito a intervalo de 15 minutos antes de começar o 
trabalho em jornada extraordinária, de acordo com o artigo 
384 da CLT, ratificado pela Orientação Jurisprudencial 26. “E 
ainda que seja alegado que a Constituição Federal prevê a 
igualdade entre homens e mulheres, a constitucionalidade do 
artigo já foi reconhecida, considerando que a mulher 
desempenha dupla incumbência: a familiar e a profissional”. 
O não cumprimento do intervalo previsto no artigo 384 da 
CLT é o pagamento como extra do período de descanso entre 
a jornada comum e sua prorrogação, além de seus reflexos 
nas demais verbas trabalhistas.  
2- A mulher pode aposentar-se integralmente cinco anos 
antes dos homens. A idade mínima para mulheres é de 60 
anos, enquanto os homens devem esperar até os 65.  
3- Licença-maternidade de 120 dias (a partir do 8º mês de 
gestação), sem prejuízo do emprego e do salário, que será 
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integral. Caso receba salário variável, receberá a média dos 
últimos seis meses.  
4 – A mulher também tem direito a duas semanas de repouso 
no caso de aborto natural.  
5 – Ampliação da licença-maternidade por 60 dias, a critério 
da empresa, desde que a mesma faça parte do Programa 
Empresa Cidadã (Lei 11.770/08).  
6 – Dois descansos diários de 30 minutos para 
amamentação, até a criança completar seis meses de vida.  
7 – Estabilidade no emprego, o que significa que do momento 
da confirmação da gravidez até cinco meses após o parto a 
gestante não poderá ser demitida sem justa causa.  
8 – A gestação não pode ser motivo de negativa de 
admissão.  
9 – Ser dispensada no horário de trabalho para a realização 
de pelo menos seis consultas médicas e demais exames 
complementares.  
10 – Mudar de função ou setor de acordo com o estado de 
saúde  
 11 – E com base no anterior, ter assegurada a retomada da 

antiga posição. 

 Apesar dos avanços, Souza Lobo (1991) e Guiraldelli (2007) 

destacam que a entrada na mulher no mercado de trabalho em países da 

América Latina é mercada por maiores desigualdades e situações de 

precariedade que na Europa, subordinando as mulheres e seus trabalhos. 

Assim, o que se verifica é uma precarização do trabalho 
feminino mais acentuada na América Latina do que nos 
países europeus, marcada por forte divisão sexual do 
trabalho. 11 Além dessa concentração de mulheres em 
postos de trabalho marcados por piores remunerações, é 
necessário destacar que estes também são mais instáveis, 
visto que na maioria deles se constata a informalidade 
(GUIRALDELLI, 2007. p 8). 
 

 É notório que as trabalhadoras de hoje gozam de muito mais direitos 

que antes. Hoje as empresas têm o dever de oferecer locais higienizados, 

ambientes salubres e oferecer às mulheres os mesmos direitos que seus 

pares masculinos. A Consolidação das Leis Trabalhistas representou um 

avanço nas condições de trabalho da mulher e um marco na luta contra a 

exploração e discriminação feminina. Como ressalta Miranda,  

De fato, a Constituição Federal Brasileira de 1988 é o marco 
político institucional e jurídico que reordenou todo o sistema 
brasileiro e impôs a adequação de todas as normas legais 
aos parâmetros dos direitos humanos. Nesse sentido, temos 
que reconhecer que as mulheres, em ambas as décadas, 
alcançaram progressos que modificaram o seu cotidiano nas 
esferas pública e privada brasileiras.(MIRANDA, 2012. p. 11) 
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4. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

4.1 Desigualdade no mercado de trabalho 

A desigualdade de renda no mercado de trabalho está fortemente 

ligada à desigualdade de gênero. A lacuna existente entre a participação 

de homens e mulheres no mercado de trabalho tem contribuído para a 

menor equidade de renda entre os gêneros. Essas diferenças se destacam 

especialmente nos salários, refletindo nos mapas econômicos da região. 

Em contrapartida, de acordo com Kazandjan (2017) a participação feminina 

ativa na economia reflete num maior crescimento e em melhores índices de 

desenvolvimento.  

Maiores disparidades nas taxas de participação no mercado de 

trabalho entre homens e mulheres contribuem na desigualdade de ganhos 

entre os sexos, especialmente quando as mulheres são mais propensas a 

trabalhar no mercado informal, onde os ganhos são mais baixos, os tributos 

e impostos não são contribuidos, comprometendo o acesso da mulher aos 

direitos trabalhistas. Outro ponto evidenciado é a grande diferença salarial 

em razão do gênero, o que resulta em uma grande parcela de 

desigualdade de renda (BALTAR, 2008). 

A igualdade de renda entre os gêneros propicia a estabilidade 

macroeconômica. Nos países onde se enfrenta a escassez na mão-de-

obra, o aumento na participação das mulheres no mercado de trabalho 

pode proporcionar maior estabilidade ao suprir a necessidade da força de 

trabalho. De acordo com Gonzales (2017), a desigualdade de renda 

também impede o crescimento econômico por promover o subinvestimento 

em capital físico e humano.  

Além do mais, a desigualdade de gênero afeta a diversificação de 

produção e exportação, como afirma Kazandjian: 

A desigualdade de gênero, tanto em resultados quanto em 
oportunidades impacta negativamente a diversificação de 
exportações e produção em países de baixa renda e em 
desenvolvimento. A equidade de gênero tanto em oportunidades 
como em resultados são importantes para a diversificação 
econômica (KAZANDJAN, 2016, p 21).  
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Outra lacuna existente é aquela entre as oportunidades de acesso à 

educação dadas à homens e à mulheres, pois estas ainda são as principais 

responsáveis pelas atividades do lar, tendo que conciliar os estudos com 

as tarefas domésticas. O afastamento da mulher da sala de aula 

compromete diretamente a diversificação e a inovação, por oferecer 

menores oportunidades a elas no mercado de trabalho e, desta forma, 

exclue grupos de talentos.  

De acordo com os relatórios do Fundo Monetário Internacional 

(2015), há uma relação positiva entre igualdade de gênero, educação e PIB 

per capita. Segundo Gonzales (2015), as mulheres são mais inclinadas que 

os homens a investir uma grande proporção da renda familiar na educação 

de seus filhos. Estes, mais qualificados, tornam-se mais preparados para o 

mercado de trabalho e contribuem para o crescimento do país.  

Nas diversas regiões metropolitanas que configuram o cenário 

brasileiro, as diferenças nos resultados econômicos podem ser uma 

conseqüência de oportunidades desiguais e condições distintas para 

homens e mulheres, meninos e meninas. Maior desigualdade de renda e 

riqueza pode levar ao subinvestimento em capital físico e humano e tem 

sido associado a níveis mais baixos de mobilidade através de gerações 

(GONZALES, 2015, p.5).   

4.2. Teoria do mercado de trabalho 

A participação feminina no trabalho é constante desde o início da 

história humana. Há registros de históricos que confirmam que desde o 

século XVI essa participação no trabalho já era significativa. Cirino destaca 

que  

as índias cuidavam da agricultura e preparavam o alimento. As 
negras realizavam o trabalho domestico nas residências cristãs e 
nas fazendas de açúcar ou de gado. As brancas, por sua vez, 
alem do trabalho de dar a luz e de educar sucessivas gerações 
de crianças, governarem as casas, os arranjos domésticos e de 
criar condições para que os homens progredissem em suas 
profissões, realizavam obras nas igrejas, nos conventos, nas 
escolas e onde lhes fosse permitido colaborar (CIRINO, 2011. 
p.). 

Além disso, quando necessário, as mulheres faziam bordados, doces e 

davam aulas para aumentar a renda da família.  
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De acordo com Cirino, apesar da figura feminina já estar presente 

nas atividades econômicas muito antes das Grandes Guerras Mundiais, 

sua participação cresceu de forma significativa em quase todo o mundo na 

metade do século XX (CIRINO 2011).   

No Brasil, por muito tempo o trabalho feminino era visto apenas 

como complementar a renda familiar, onde o trabalho principal e maior 

fonte de renda era o masculino. Portanto, visto dessa forma, o trabalho 

feminino era caracterizado pela “intermitência, baixa escolaridade e 

reduzida remuneração” (CIRINO, 2011, p 166).  

Logo no início da década de 80 a crise econômica nacional provocou 

elevados índices de desempregos que afetaram principalmente os chefes 

de domicílio, diminuindo dessa forma a da qualidade de vida das famílias. 

Nesse cenário as mulheres se viram na responsabilidade de procurar 

emprego para garantir o sustento de casa. Porém, o fator econômico não 

foi o único a contribuir para entrada da mulher no mercado de trabalho. 

Cirino destaca pelo menos mais oito fatores que aturam de forma 

harmônica e que permitiram que as mulheres se ausentassem do lar, entre 

eles:  

ii) mudança de valores em relação ao papel social da mulher, 
devido ao fortalecimento dos movimentos reivindicatórios 
feministas; iii) crescente urbanização, trazendo maiores 
oportunidades de trabalho para as mulheres; iv) crescimento, na 
década de 1980, do setor terciário tanto formal quanto informal, 
cuja característica de maior flexibilidade e intermitência 
proporciona um perfil de emprego mais favorável às pessoas do 
sexo feminino; v) aumento das mulheres chefes de família, 
sendo que a tal posição é geralmente atribuída a principal 
responsabilidade pelo sustento do domicílio; e vii) queda da taxa 
de fecundidade no país, fazendo com que as mulheres se 
voltassem mais para o mercado de trabalho na presença de 
menos filhos no domicílio (CIRINO, 2011, p 166). 

Além desses fatores, a educação exerce papel fundamental para o 

desenvolvimento econômico e inserção do indivíduo no mercado de 

trabalho. A escolaridade feminina, segundo Cirino, foi determinante para a 

participação da mulher no mercado de trabalho (CIRINO 2011). 

A teoria de mercado de trabalho, também nomeada como teoria da 

segmentação do mercado de trabalho é tratada como uma vertente que 

afirma que o mercado se segmenta conforme os diferentes postos de 
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trabalho (operacional, supervisão, administrativo), com diferentes níveis 

salariais (FIUZA-MOURA et al., 2014). Em suma, a teoria de mercado de 

trabalho expressa o salário do indivíduo como uma função de suas 

dotações em termos de educação, experiência e treinamento. Atividades 

que influenciam a renda real futura por meio da incorporação de recursos 

nas pessoas são consideradas, portanto, investimentos em capital humano. 

Subjacente a esta proposição está naturalmente a ideia de que uma 

elevação nos níveis de atributos físicos e mentais dos indivíduos relaciona-

se diretamente com uma maior capacidade produtiva destes, que por sua 

vez eleva suas perspectivas salariais (DALBERTO, 2014). 

 Ligado a teoria de mercado de trabalho, há também a teoria da 

segmentação no mercado de trabalho, que estabelece dois mercados 

paralelos. O primeiro é classificado como primário, é caracterizado como 

àquele que apresenta empregos estáveis, alta produtividade, altos salários, 

oferta de capacitação da mão de obra por parte do empregador, alto custo 

de rotatividade, organização sindical e, principalmente, elevado progresso 

tecnológico. Por outro lado, há o mercado denominado secundário, que é 

caracterizado como àquele que tem alta rotatividade, salários relativamente 

mais baixos, treinamento que ocorre com pouca frequência, sem 

organização sindical e baixa intensidade tecnológica (FIUZA-MOURA et al., 

2014). 

 Piore (1984, apud VILELA, 2008) apresenta os fatores que geram 

essa dualidade (mercado primário e o mercado secundário). São os 

seguintes: 

a) os requerimentos impostos sobre a força de trabalho;  
b) uma simples e pura discriminação no mercado de trabalho;  
c) fortes resistências para mudar e agir em prol de esforços 
contra a pobreza, isto porque existem pessoas, ou grupo de 
pessoas, interessadas em perpetuar a pobreza; 
d) acomodação do trabalhador ao tipo de emprego;  
e) finalmente, entre os pobres, as outras fontes de renda, 
especialmente a assistência pública e a atividade ilícita, tendem 
a ser mais compatíveis com o setor secundário do que com o 
primário (VILELA, 2008. p. 24). 

  
 Piore (1979 apud VILELA, 2008) considera que exista uma relação 

de dependência entre estes dois setores (ou pilares) do mercado de 
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trabalho. Segundo o autor, a parcela dos trabalhadores profissionais (do 

mercado primário) tem necessidades (alimentares, de vestuário e de 

limpeza) que são atendidas pela mão de obra daqueles que estão inseridos 

no setor secundário (em que se encontram, em maioria, os imigrantes) 

(VILELA, 2008). 

 Borjas (2012) considera que uma boa teoria de mercado de trabalho 

deve ter dados reais, não deve ser extremamente complexo, e deve prover 

implicações empíricas que possam ser testadas com fatos reais. 

 

5. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

5.1 Fonte de dados  

Para as análises realizadas foram utilizados dados secundários do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada (IPEA), Banco Central do Brasil (BCB), Departamento 

Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (DIEESE) e 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 

(INEP) (IBGE, 2018; IPEA, 2018, BCB, 2018, DIEESE, 2018; INEP, 2018). 

Os dados são trimestrais do período de 2002 a 2018 e referem-se ao 

Brasil. Não se trabalhou com um período maior, pois alguns dados não 

estavam disponíveis e por entender que o período considerado é 

representativo para as análises realizadas e permitem responder aos 

objetivos propostos. 

 

5.2 Modelos estimados 

 Todos os modelos foram ajustados pelo método mínimo quadrados 

ordinários (MQO) e estão na forma logarítmica para que os resultados 

expressem as elasticidades.  

Os modelos estimados na presente pesquisa estão descritos a 

seguir. 
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5.2.1 Comportamento da participação da mulher na força de trabalho  

Para analisar o comportamento da participação da mulher na força 

de trabalho brasileiras foi ajustado um modelo econométrico, conforme 

equação (1) e realizada uma análise gráfica (GUJARATI, 2000). 

t

bteaY ...                                                                                                  (1) 

em que y = variável dependente (população ocupada feminina no 

mercado de trabalho);  T = tempo; a e b = parâmetros a serem estimados. 

Aplicando a forma logarítmica, tem-se a equação 2: 
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                                                                                          (2) 

Deste modo, a TGC em percentual foi obtida pela equação 3. 

  100*1)log(  bantiR                                                                                (3) 

 

5.2.2. Análise de sensibilidade  

Foi ajustado um modelo econométrico para analisar a sensibilidade 

da participação da mulher na força de trabalho brasileira nas Regiões 

Metropolitanas, pelo método Mínimos Quadrados Ordinários, conforme 

equação 4.  

                                                     

(4) 

Também foi analisada a sensibilidade da participação feminina em 

cada uma das regiões metropolitanas separadamente, os modelos que 

apresentaram os melhores ajustes foram obtidos utilizando as seguintes 

formas logarítmicas. 

 Região Metropolitana de Salvador 

                                                      (5) 
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                                            (6) 

 Região Metropolitana de Belo Horizonte 

                                                      (7) 

                                                    (8) 

 Região Metropolitana de São Paulo 

                                                      (9) 

 Região Metropolitana do Rio de Janeiro 

                                                       (10) 

                                          . (11) 

 Região Metropolitana de Porto Alegre 

                                                      (12) 

                                           . (13) 

 Região Metropolitana de Recife 

                                                      (14)  

Em que: 

POFRM = População Ocupada Feminina nas Regiões Metropolitanas 

Brasileiras, em número de pessoas; 

POFS = População Ocupada Feminina na Região Metropolitana de 

Salvador, em número de pessoas; 

POFSP = População Ocupada Feminina na Região Metropolitana de São 

Paulo, em número de pessoas; 

POFR = População Ocupada Feminina na Região Metropolitana de Recife, 

em número de pessoas; 
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PORJ = População Ocupada Feminina na Região Metropolitana do Rio de 

Janeiro, em número de pessoas; 

POFBH= População Ocupada Feminina na Região Metropolitana de Belo 

Horizonte, em número de pessoas; 

POFPA = População Ocupada Feminina na Região Metropolitana de Porto 

Alegre, em número de pessoas; 

CCBB= Custo da cesta básica no Brasil, em R$; 

CCBS= Custo da cesta básica na Região Metropolitana de Salvador, em 

R$; 

ESUFBr = Concluintes femininas no ensino superior no Brasil, em número 

de pessoas; 

SM= Salário mínimo 

TDB= Taxa de desemprego no Brasil 

T=Tendência 

Ln=logaritimo neperiano 

B`s=parâmeros a serem estimados 

Ressalta-se que foram analisadas cada regiões metropolitana 

brasileira individualmento no sentido de determiniar a variável que tem 

maior influência sobre a população ocupada feminina da referida região. 

Foram utilizadas as mesmas variáveis explicativas da equação que 

analisa a força de trabalho feminina no Brasil, para a análise de cada 

regiões individualmente. 

Contudo, em algumas regiões esse modelo não apresentou bom 

ajuste. Com isso, outra equação foi ajustada para avaliar o impacto das 

variáveis selecionadas na força de trabalho feminina da região. 

 

5.2.3 Sensibilidade da força de trabalho feminina no crescimento 

econômico 
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Outro modelo econométrico foi ajustado para analisar a sensibilidade 

da participação da mulher na força de trabalho brasileira, pelo método 

Mínimos Quadrados Ordinários, conforme equação 5. 

                                        

Em que:  

PIB=Produto interno bruto do Brasil, usado como proxy do crescimeno 

econômico 

POFRM = população ocupada feminina nas Regiões Metropolitanas, 

número de pessoas; 

TXJ=taxa de juros, em %; 

TD=Taxa de desemprego no Brasil, em %; 

T=Tendência 

Ln=logaritimo neperiano 

B`s=parámeros a serem estimados 

 A expectativa é de que o sinal de B1 seja positivo e que o sinal de 

B2 e B3 sejam negativos. 

 

6. REDULTADOS E DISCUSSÃO 

6.1 Comportamento da participação da mulher na força de trabalho  

 Com base na Figura 3 e na tabela 3 observa-se o comportamento da 

população ocupada nas diferentes regiões metropolitanas do Brasil, de 

2002 a 2018. 

Figura 3: Taxa de crescimento da população ocupada nas Regiões 

Metropolitanas brasileiras, de 2002 a 2018. 
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 Fonte: Dados do IBGE 

Tabela 3 – Taxa geométrica de crescimento (TGC) da população 

ocupada nas Regiões Metropolitanas brasileiras, de 2002 a 2018. 

Itens TGC(% ao trimestre) 

PORM POR POS POBH PORJ POSP POPA 

Feminina 0,59 * 0,58* 0,79 * 0,67 * 0,35 * 0,68 * 0,58 * 

Masculina 0,35 * 0.37 * 0,4 * 0,46 * 0,16 * 0,4 * 0,32 * 

Total 0,45 * 0,46 * 0,5 * 0,5 * 0,24 * 0,5 * 0,4 * 

Fonte: Dados da Pesquisa. Todos foram significativos a 1% 

 Com base na tabela 3 foi possível observar um crescimento da 

população ocupada total em todas as regiões metropolitanas, entre os anos 

de 2002 e 2018, tendo destaque a Regiões Metropolitanas de Belo 

Horizonte, São Paulo e Salvador, pois apresentaram maiores taxas de 

crescimento. Nessas regiões a população ocupada total cresceu a uma 

taxa média de 5% ao trimestre. Raciocínio análogo para as demais regiões. 

(Tabela 3) 
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Em contrapartida, apesar de não apresentar índices negativos, a 

Região Metropolitana do Rio de Janeiro apresentou o menor índice de 

crescimento da população ocupada total entre os anos observados (Tabela 

3) 

Constata-se que em todas as regiões analisadas, a população 

ocupada feminina cresceu a taxas maiores que a masculina. Com destaque 

para a Região Metropolitana Salvador, São Paulo e Belo Horizonte. A 

região que apresentou um menor índice de crescimento tanto na taxa da 

população ocupada feminina quanto masculina foi a Região Metropolitana 

de Rio de Janeiro (Tabela 3). 

 Esse crescimento da população ocupada em todas as regiões 

metropolitanas analisadas pode ser explicado pelo aumento da população 

em idade de trabalhar visto que a população brasileira cresceu há uma taxa 

média de 0,77% entre 2016 e 2017 (IBGE, 2018). 

Quanto ao aumento da população ocupada feminina, pode ser 

explicada por pelo menos dois fatores. Primeiro, o aumento da inflação que 

no mês de junho de 2018 chegou a 1,26%, contribuindo para o aumento do 

preço da cesta básica em todo o Brasil. Segundo, o aumento do 

desemprego que no ano de 2018 chegou a taxa de 13,1%, afetando 

principalmente o chefe de família, fato este que levou a mulher a buscar 

por uma renda extra que custeasse o aumento das despesas do lar.  

Além do aumento do preço dos bens de consumo e do desemprego, 

autores como Soares e Izaki (2002), Scorzafave (2006) e Cirino (2011) 

destacam o nível educacional como fator que contribui para a inserção da 

mulher no mercado de trabalho. De acordo com dados da Sinopse 

Estatística da Educação do Ministério da Educação, no ano de 2002 o 

número de concluintes do ensino superior em todo Brasil totalizava 172.951 

estudantes do sexo masculino e 293.309 do sexo feminino, enquanto que 

no ano de 2016 esse número cresceu para 376.669 do sexo masculino e 

562.063 do sexo feminino (MEC). Esses números revelam o aumento 

expressivo de mulheres que buscaram por qualificação profissional. Ainda 

segundo os autores, a qualificação profissional proporciona maiores 
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oportunidades de inserção no mercado de trabalho, pois “à medida que o 

agente econômico vai aumentando os seus anos de estudo, ele tende a 

apresentar melhores oportunidades de emprego e renda” (CIRINO, 2011, 

p. 166) 

No caso específico do Rio de Janeiro os baixos índices registrados 

no crescimento da população ocupada podem ser explicados pela grave 

crise que assola todo o Brasil, em especial o estado do Rio de Janeiro. De 

acordo com dados da Pnad, no ano de 2016 mais de 960 mil pessoas 

procuravam por emprego no estado e a taxa de desocupação chegou a 

15,7% no segundo trimestre de 2018 (IBGE). 

A região metropolitana de São Paulo é destaque como a maior 

metrópole do país abarcando o maior número de empresas e 

oportunidades de emprego.  Belo Horizonte, segundo os autores Braga e 

Rodarte (2010) e Cirino (2011), é destaque por seu alto potencial de 

dinamismo econômico e “desenvolvimento das atividades industriais e de 

setores de serviços com maior concentração no emprego formal” (CIRINO, 

2011, p. 167). De acordo com o SIDUSCON-BA (Sindicato da Indústria da 

Construção do Estado da Bahia), o estado da Bahia apresentou um 

crescimento do emprego de carteira assinada nos últimos 10 anos 

principalmente devido ao avanço da construção civil, apresentando um 

crescimento de 154,4% nos empregos formais desse setor (SIDUSCON-

BA). 

6.2. Análise de sensibilidade 

Nesta seção são apresentados os resultados das estimativas da 

equação estrutural da sensibilidade da força de trabalho feminina no Brasil 

em relação às variações selecionadas, bem como as equações da 

sensibilidade da força de trabalho feminina nas regiões metrodpolitanas. 

 

6.2.1 Regiões metropolitanas 

Os resultados das estimativas da equação estrutural da 

sensibilidade da força de trabalho feminina em relação ao custo da cesta 
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básica, ensino superior, taxa de desemprego e salário mínimo nas regiões 

metropolitanas brasileiras, analisadas como uma amostra do país estão na 

Tabela 4.  

 

Tabela 4 - Estimativa da equação da sensibilidade da participação feminina 

no mercado de trabalho nas regiões metropolitanas brasileiras estudadas 

de 2002 a 2016 

 

Variável explicativa Descrição Coeficiente estimado 

Constante  6.241916* 

Ln CCBB Custo da Cesta Básica no Brasil 0.070416* 

Ln ESUfBr Concluintes Femininas no Ensino 

Superior no Brasil 

0.142875* 

Ln TDB Taxa de desemprego no Brasil -0.144112* 

Ln SM Salário Mínimo  0.147874* 

R²= 0.992283  F=321.4431* 

Fonte: Dados da Pesquisa. * significativo a 1% 

As variáveis que melhor explicaram a variação da participação 

feminina no mercado de trabalho nas regiões metropolitanas foram: o 

número de concluintes femininas no ensino superior no Brasil (ESUFBr), o 

custo da cesta básica (CCBB), o salário mínimo (SM) e a taxa de 

desemprego no Brasil (TDB). Os testes e os parâmetros estimados no 

modelo da participação feminina no mercado de trabalho estão expostos na 

Tabela 4.  

O coeficiente de determinação (R²) de 0.992283 indica que 99,22% 

das variações ocorridas na participação da mulher no mercado de trabalho 

são explicadas pelas variáveis incluídas no modelo de regressão. Em todas 

as variáveis analisadas na Tabela 4 os coeficientes de variações 

explicativas foram significativos em nível de 1% de probabilidade (TABELA 

4). 

Os sinais dos coeficientes e regressão apresentaram-se coerentes 

com as teorias e conhecimentos empíricos. Os sinais positivos dos 

coeficientes das variações CCBB, ESUFBr e SM indicam que elas têm 



51 
 

influência positiva na participação feminina no mercado de trabalho nas 

regiões metropolitanas e o sinal negativo do coeficiente da variável TDB 

aponta relação inversa entre essas variáveis e a participação da mulher no 

mercado de trabalho (TABELA 4) .  

A estatística F, significativa em nível de 1% de probabilidade, sugere 

que as variáveis explicativas são, conjuntamente, significativas para 

explicar a participação feminina no mercado de trabalho.  

Os resultados indicaram que o crescimento de 1% no custo da cesta 

básica provoca um aumento de 0,07% na população ocupada feminina. O 

resultado apresentado é coerente com o que Priore (1997) afirma sobre o 

aumento do custo de vida e a monetarização da economia, pois ambos têm 

influenciado no aumento do número de mulheres entrantes no mercado de 

trabalho, inicialmente para complementar a renda familiar e em especial 

quando elas são chefes de família (PRIORE, 1997). 

Do mesmo modo, a elevação de 1% no número de concluintes 

femininas no ensino superior no Brasil aumenta a participação das 

mulheres em 0,142%.  Azevedo (2000) ressalta que as mulheres estão 

mais preocupadas com sua qualificação profissional e nos últimos anos é 

possível observar uma elevação dos níveis de sua escolaridade segundo 

dados do Ministério da Educação e Cultura. De acordo com Menezes 

(2000) e Cirino (2011), a qualificação profissional facilita a entrada da 

mulher no mercado de trabalho, aumentando as oportunidades de emprego 

e renda (AZEVEDO, 2000).   

Atrelado a esse fator, o aumento de 1% no salário mínimo nacional 

aumenta 0,147% a participação feminina no mercado de trabalho, pois 

estas sentem-se mais motivadas a trabalhar. Cirino (2011) reflete sobre 

este fato afirmando que há restrições que influenciam na decisão da 

entrada da mulher no mercado de trabalho. O autor afirma que: 

a decisão da participação feminina no mercado de trabalho no 
contexto do modelo de produção doméstica pode ser entendida 
a partir de um problema de maximização condicionada da 
utilidade domiciliar com duas restrições, sendo uma 
orçamentária e a outra de tempo disponível. (CIRINO, 2011, p. 
167) 
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Cirino (2011) também ressalta que a mulher optaria por participar do 

mercado de trabalho sempre que a sua taxa de salário real excedesse a 

produtividade das atividades desempenhadas em casa, ou seja, sempre 

que fosse financeiramente mais viável agregar renda, de modo satisfatório, 

a mulher optaria pelo mercado de trabalho e pelos benefícios que o 

acréscimo de renda traria para o desfrute do núcleo familiar.  

Caso contrário, se a renda extra oferecida influencie de modo muito 

tímido na renda bruta familiar, a mulher optaria pela produtividade do lar 

como prioridade.  

Destaca-se que, em razão de a produtividade do trabalho do lar 
encontrar-se acima da taxa de salário real, torna-se melhor para 
a mulher encontrar-se fora do mercado de trabalho, uma vez que 
a quantidade de bens produzidos no domicílio é superior àquela 
que poderia ser obtida mediante a aquisição de bens de 
mercado com a sua renda do trabalho em alguma atividade 
econômica (CIRINO, 2011, 168).  

 

 De acordo com Cirino, para que a entrada da mulher no mercado de 

trabalho seja apropriada, com base nos dados apresentados em seu 

trabalho, deve-se avaliar se a rentabilidade acrescida em consequência de 

sua ausência na produção doméstica é positiva para o núcleo familiar.  

 

Em suma, a regra de participação feminina no mercado de 
trabalho com base no modelo de produção doméstica é a 
seguinte: a mulher estará na força de trabalho sempre que 
a sua taxa de salário real (produtividade marginal em 
termos de possibilidade de consumo de bens de mercado) 
exceder, em dado momento, tanto a produtividade 
marginal do trabalho doméstico quanto o salário de reserva 
de tal agente (quanto este exige de remuneração adicional 
para privar-se de uma hora de lazer quando não está 
trabalhando (CIRINO, 2011, 169). 

 

No entanto, o aumento do desemprego no Brasil em 1% reduz 

0,144% a população ocupada feminina nas regiões metropolitanas 

analisadas, pois em tempos de crise estas são as primeiras a serem 

dispensadas. Além disso, Corrêa e Correia (2016) explicam que há um 

forte traço cultural que tenta ditar o espaço que a mulher deve atuar no 

mercado de trabalho e na sociedade. A mulher sempre foi vista como a 

cuidadora do lar, dos filhos e do marido, e que apesar de muito se falar 

sobre igualdade entre homens e mulheres no mercado, esta realidade é 
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utópica, em especial quando ainda ocorrem as discrepâncias salariais 

como enfatizado por Cirino (2011). As autoras Corrêa e Correia expressam 

a situação profissional feminina da seguinte forma:  

Inseridas no mercado formal de trabalho de forma desigual aos 
homens, as mulheres tiveram sua força de trabalho subordinada 
aos interesses de mercado e aos interesses do patriarcado, pois, 
era explorada por sua condição de trabalhadora e de mulher. As 
mulheres recebem salários inferiores, enfrentam várias jornadas 
de trabalho (intra e extra-lar), ocupam os trabalhos mais 
precários, e também são historicamente a maioria dos índices de 
desemprego - perdem mais facilmente seus trabalhos em 
momentos de instabilidade econômica (CORRÊA e CORREIA, 
p.1). 

Ainda segundo as autoras, entre 1995 e 2002, ao avaliar os índices 

de desemprego foi constatado uma maior taxa de desocupação de 

mulheres do que em relação aos homens, chegando a marca de 12,11% 

em 1999 em contraposição aos 7,9 % dos homens no mesmo ano. Na 

análise por elas proposta, é notável a diferença salarial entre homens em 

mulheres, além do fato de elas serem as mais afetadas pelo desemprego.   

Além das mulheres representarem a maioria dentre os 
desempregados, em relação à renda, a desigualdade salarial 
também prevaleceu. Em 1995, primeiro ano de governo FHC, os 
homens possuíam um rendimento médio mensal de todos os 
trabalhos realizados de R$1,151,00. Já as mulheres 
apresentaram um rendimento bem inferior de R$721,00. Em 
2002, o rendimento dos homens caiu para R$1.016,00 e das 
mulheres houve perdas para R$ 714,00. Após oito anos de 
governo, isto é, quase uma década de aprofundamento das 
políticas neoliberais, percebe-se a perda de conjunto do poder 
aquisitivo entre homens e mulheres, sendo que as mulheres 
continuaram com rendimento inferior aos homens. (CORRÊA e 
CORREIA, p.5). 

Aquilini e Costa (2003), também ressalta que o desemprego 
feminino precisa ser discutido e combatido. Segundo os autores: 
 

Note-se que o desemprego feminino é ainda “mais durável, 
menos visível e mais tolerado, mas difícil de se sair a partir 
dos instrumentos de medida estabelecidos”, não é 
considerado um problema social, o que nos convida a ver 
suas nuanças, uma vez que as mulheres têm menor 
representação entre a população ativa e maior entre os 
desempregados, e “aos olhos da sociedade, ele (o 
desemprego feminino) é menos grave, menos perturbador e 
menos preocupante, onde nas políticas públicas de emprego, 
a luta contra o desemprego das mulheres jamais foi colocada 
como prioridade” (Maruani, 2000), ainda que já são 
provedoras ao menos de 25% dos domicílios brasileiros e, em 
outros tantos, sua contribuição à renda familiar é 
imprescindível (AQUILINI, 2003. p. 37). 
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Assim, verificou-se que a participação feminina no mercado de 

trabalho é menos sensível ao custo da cesta básica e mais sensível ao 

salário mínimo, seguido pela taxa de desemprego e qualificação 

profissional.   

6.2.2 Regiões metropolitana de Salvador 

Na tabela 5 são apresentados os resultados das estimativas das 

equações da sensibilidade da força de trabalho feminina da Região 

Metropolitana de Salvador em relação às variações no custo da cesta 

básica, no número de concluintes femininas no ensino superior, no salário 

mínimo e na taxa de desemprego. 

 

Tabela 5 - Estimativa da equação da sensibilidade da participação feminina 

no mercado de trabalho na Região Metropolitana de Salvador de 2002 a 

2016.  

Variável 

explicativa 

Descrição Equação 5 Equação 6 

Coeficiente estimado Coeficiente estimado 

Constante  2.281054* 2.058491* 

Ln CCBR Custo da Cesta 

Básica no Brasil 

0.190473* 0.187219* 

Ln ESUfBr Concluintes 

Femininas no Ensino 

Superior no Brasil 

0.195277* 0.195287* 

Ln SM Salário Mínimo  0.118774
ns

 0.148260* 

Ln TDBR Taxa de desemprego 

no Brasil 

-0.022224ns - 

R²  0.948628 0.948281 

F  46.16453 67.22870 

Fonte: Dados da pesquisa. * significativo a 1%; ns=não significativo. 

A equação 5 não apresentou bom ajuste para avaliar a sensibilidade 

da participação feminina no mercado de trabalho da Região Metropolitana 

de Salvador, em comparação com a Equação 6, por apresentar resultados 

não significativos para salário mínimo e taxa de desemprego. 
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Na equação 6, o coeficiente de determinação (R²) de 0.948281 

indica que 94% das variações ocorridas na participação da mulher no 

mercado de trabalho são explicadas pelas variáveis incluídas no modelo de 

regressão. Em todas as variáveis analisadas na Tabela 5 os coeficientes 

de variações explicativas foram significativos em nível de 1% de 

probabilidade. 

Os sinais dos coeficientes de regressão apresentaram-se coerentes 

com as teorias e conhecimentos empíricos. Os resultados indicaram que o 

crescimento de 1% no custo da cesta básica provoca um aumento de 

0,18% na população ocupada feminina. O resultado apresentado é 

coerente com o que afirma Priore (1997). 

Do mesmo modo, a elevação de 1% no número de concluintes 

femininas no ensino superior no Brasil e de 1% no salário mínimo nacional 

aumenta a participação das mulheres em 0,19% e 0,14%, respectivamente. 

Esses resultados afirmam os estudos apresentados por Azevedo (2000), 

Menezes (2000) e Cirino (2011).  

É importante ressaltar que de acordo com dados da Pesquisa de 

Emprego e Desemprego na Região Metropolitana de Salvador (PED-RMS) 

e do IBGE os índices da população ocupada na RMS têm crescido entre os 

anos de 2002 e 2018, apesar de ter havido um pequeno declínio entre os 

anos de 2015 e 2017. 

O Gráfico 1 apresenta a curva de crescimento da população 

ocupada feminina e masculina entre os anos de 2002 e 2018 na Região 

Metropolitana de Salvador. Apesar de ambas as curvas apresentarem 

comportamento crescente em todos os anos e da população feminina na 

RMS ser maior que a população masculina, a população ocupada feminina 

é inferior à população ocupada masculina na Região Metropolitana de 

Salvador. Esse dado denota que as mulheres encontram maiores 

dificuldades em ter acesso a postos de trabalho na RMS. 

Gráfico 1: População Ocupada por sexo na Região Metropolitana de 

Salvador entre os anos de 2002 a 2018. 
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Fonte: IBGE - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua trimestral. 2018 

 Gráfico 2: População total por sexo na Região Metropolitana de Salvador 

entre os anos de 2012 a 2018.

 

Fonte: IBGE - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua trimestral. 2018 

Na figura abaixo observa-se que a lacuna existente entre a 

população economicamente ativa, a apta a trabalhar, e a população 

ocupada total tem diminuído ao longo dos anos na Região Metropolitana de 

Salvador. As novas ofertas de emprego superaram o número da população 
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economicamente ativa resultando na diminuição do desemprego nessa 

região. 

Figura 4: Variação anual da População Economicamente Ativa e dos 

ocupados na Região Metropolitana de Salvador 1998-2014. 

Fonte: PED-RMS – Convênio SEI, Setre, Dieese, Seade, MTE/FAT. 

Gráfico 3: Taxas de Desemprego por sexo na Região Metropolitana de 

Salvador de 2002 a 2016. 

 

Fonte: IBGE – Pesquisa Mensal de Emprego 2017 
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O comportamento da população ocupada e da taxa de desemprego 

podem ser explicados pelo crescimento dos setores da Construção Civil, 

que só no ano de 2014 criou 11 mil postos de emprego na região, pelo 

setor de serviços que criou 25 mil novos postos e o setor de Comércio e 

Reparação de Veículos Automotores e Motocicletas, que gerou 4 mil vagas 

nesse mesmo ano (PED-RMS, 2014).  

Na análise anual por posição na ocupação, observou-se que 
o contingente de assalariados cresceu 2,8%, o que 
representa a incorporação de 29 mil pessoas. Isso resulta dos 
aumentos no setor privado (28 mil ou 3,2%) e, em menor 
medida, no setor público (1 mil ou 0,7%). No segmento 
privado, o assalariamento com carteira de trabalho assinada 
cresceu (29 mil ou 3,8%) e o assalariamento sem carteira 
declinou (-3 mil ou -2,5%). Diminuiu o número de 
trabalhadores autônomos (-14 mil ou -4,6%). Em sentido 
contrário, ocorreu crescimento para os empregadores (4 mil 
ou 10,5%), domésticos (4 mil ou 3,3%) e demais posições 
ocupacionais – inclui donos de negócio familiar, trabalhadores 
familiares sem remuneração, profissionais liberais e outras 
posições ocupacionais (2 mil ou 8,3%) (PED, p. 3. 2014). 

 

Contudo, mesmo havendo um aumento no número de postos de 

trabalho, muitas mulheres em idade de trabalhar nessa região continuam 

sem emprego, pois a população economicamente ativa feminina aumentou 

com maior intensidade. No ano de 2017 o desemprego feminino aumentou 

de 26,0% para 26,4%, em relação ao ano anterior, enquanto que a taxa de 

desemprego masculina diminuiu de 22,4% para 21,9% (PED-RMS. 2018). 

Com esses resultados a diferença entre as taxas de desemprego feminina 

e masculina tornaram-se ainda maiores na RMS. 

Segundo o PED-RMS (2018), os setores em que houve aumento da 

participação feminina foram: Indústria de Transformação e Comércio; 

Reparação de Veículos Automotores e Motocicletas e Setor Público. Cabe 

ressaltar que os rendimentos médios das mulheres são inferiores ao dos 

homens em qualquer posição ou setor de atividade analisados pelo PED-

RMS (PED-RMS, 2018). 

6.2.3 Regiões metropolitana de Belo Horizonte 

São apresentados na Tabela 6 os resultados das estimativas da 

equação da sensibilidade da força de trabalho feminina da Região 
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Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH). As varia´veis explicativas do 

modelo foram o custo da cesta básica, o número de concluintes femininas 

no ensino superior, o salário mínimo e a taxa de desemprego no Brasil. 

 

Tabela 6 - Estimativa da equação da sensibilidade da participação feminina 

no mercado de trabalho na Região Metropolitana de Belo Horizonte de 

2002 a 2016.  

Variável 

explicativa 

Descrição Equação 7 Equação 8 

Coeficiente 

estimado 

Coeficiente estimado 

Constante  2.711585* -3.885174* 

Ln CCBR Custo da Cesta 

Básica no Brasil 

0.042951
ns

 0.504269* 

Ln ESUfBr Concluintes 

Femininas no Ensino 

Superior no Brasil 

0.207768* 0.225620* 

Ln SM Salário Mínimo  0.230581* 0.853050* 

Ln TDBR Taxa de desemprego 

no Brasil 

-0.124138* - 

R²  0.968602 0.976083 

F  77.12302 102.0296* 

Fonte: Dados da pesquisa. * significativo a 1%; ns não significativo 

A equação 7 não apresentou bom ajuste para avaliar a sensibilidade 

da participação feminina no mercado de trabalho da Região Metropolitana 

de Belo Horizonte, em comparação com a Equação 8, por apresentar 

resultado não significativo para o custo da cesta básica no Brasil. 

Na equação 8, o coeficiente de determinação (R²) de 0.976083 

indica que 97% das variações ocorridas na participação da mulher no 

mercado de trabalho são explicadas pelas variáveis incluídas no modelo de 

regressão. Em todas as variáveis analisadas na Tabela 6 os coeficientes 

de variações explicativas foram significativos em nível de 1% de 

probabilidade. 

Os sinais dos coeficientes de regressão apresentaram-se coerentes 

com as teorias e estudos empíricos. Os resultados indicaram que o 
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crescimento de 1% no custo da cesta básica provoca um aumento de 

0,50% na população ocupada feminina. O resultado apresentado é 

coerente com os estudos de Priore (1997). 

Do mesmo modo, a elevação de 1% no número de concluintes 

femininas no ensino superior no Brasil eleva em 0,22% a população 

ocupada feminina e o aumento de 1% no salário mínimo nacional aumenta 

a participação das mulheres em 0,85% nessa região. Esses resultados 

afirmam os estudos apresentados por Azevedo (2000), Menezes (2000) e 

Cirino (2011).  

No Gráfico 4 é apresentada a evolução da taxa da população 

ocupada na Região Metropolitana de Belo Horizonte entre os anos de 2002 

e 2018. Exceto entre os anos de 2013 e 2016, a população ocupada tanto 

masculina quanto feminina, apresentou uma taxa de crescimento positiva. 

Esse resultado deve-se pelo desempenho favorável e expansão da 

atividade econômica da região (PED 2008).  

Gráfico 4: População Ocupada por sexo na Região Metropolitana de Belo 

Horizonte entre os anos de 2002 a 2018. 

 

Fonte: IBGE - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua trimestral. 2018 

Como consequência, a taxa de desemprego diminuiu, atingindo um 

menor nível no ano de 2014. Apesar de dados gerais favoráveis, quando 

analisados sob a óptica de gênero, é percebida a forte desigualdade existe. 
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Estudos apontam que essa região é marcada pela acentuada 

desigualdade de gênero no mercado de trabalho. O Gráfico 5 apresenta os 

valores da população feminina e masculina na RMBH. Apesar de serem 

maioria na população, as mulheres despendem mais tempo na procura por 

trabalho e possuem taxas de desemprego mais elevadas (Gráfico 6). Em 

suas ocupações seus rendimentos médios reais são menores que os dos 

homens e possuem poucas posições de chefia ou de ascensão de carreira 

(PED, 2008). 

Gráfico 5: População total por sexo na Região Metropolitana de Belo 

Horizonte entre os anos de 2012 a 2018. 

 

Fonte: IBGE - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua trimestral. 2018 

Gráfico 6: Taxas de Desemprego por sexo na Região Metropolitana de 

Belo Horizonte de 2002 a 2016. 
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Fonte: IBGE - Pesquisa Mensal do Emprego 2017. 

6.2.4 Regiões metropolitana de São Paulo 

Foram analisados os resultados das estimativas da equação da 

sensibilidade da força de trabalho feminina na Região Metropolitana de São 

Paulo no custo da cesta básica, no número de concluintes femininas no 

ensino superior, no salário mínimo e na taxa de desemprego no Brasil.  

 

Tabela 7 - Estimativa da equação da sensibilidade da participação feminina 

no mercado de trabalho na Região Metropolitana de São Paulo de 2002 a 

2016.  

 

Variável 

explicativa 

Descrição Equação 9 

Coeficiente estimado 

Constante  4.852859* 

Ln CCBR Custo da Cesta Básica no Brasil 0.065973* 

Ln ESUfBr Concluintes Femininas no 

Ensino Superior no Brasil 

0.196110* 

Ln SM Salário Mínimo  0.140957* 

Ln TDBR Taxa de desemprego no Brasil -0.185516* 

R²  0.988458 

F  214.0943 

Fonte: Dados da pesquisa. * significativo a 1% 
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Na equação 9 o coeficiente de determinação (R²) de 0.988458 indica 

que 98% das variações ocorridas na participação da mulher no mercado de 

trabalho são explicadas pelas variáveis: valor da cesta básica, número de 

concluintes femininas no ensino superior, salário mínimo e taxa de 

desemprego no Brasil. Nessas variáveis os coeficientes de variações 

explicativas foram significativos em nível de 1% de probabilidade. 

Os sinais dos coeficientes de regressão apresentaram-se coerentes 

com as teorias e estudos empíricos. Os resultados indicaram que o 

crescimento de 1% no valor da cesta básica implica no aumento de 0,065% 

na participação feminina no mercado de trabalho. Da mesma forma, o 

aumento de 1% no número de concluintes femininas no ensino superior e 

no salário mínimo, um crescimento na população feminina ocupada de 

0,19% e 0,14% respectivamente.  Porém, o aumento do desemprego 

atinge de forma negativa o trabalho feminino. A elevação de 1% na taxa de 

desemprego acarreta na diminuição de 0,18% da população ocupada 

feminina. Os resultados estão coerentes com os estudos apresentados por 

Cirino (2011), Azevedo (2000) e Menezes (2000).  

 Os índices de ocupação da Região Metropolitana de São Paulo 

apresentaram crescimento contínuo entre os anos de 2002 e 2018. Mesmo 

com esse aumento, a participação feminina foi menor que a dos homens 

em todos os anos e entre os anos de 2014 e 2016 apresentou uma 

pequena queda (Gráfico 7). 

Gráfico 7: População Ocupada por sexo na Região Metropolitana de São 

Paulo entre os anos de 2002 a 2018.  
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Fonte: IBGE - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua trimestral. 2018 

Apesar do crescimento dos índices de ocupação na RMSP, as taxas 

de desocupação masculina e feminina aumentaram entre os anos de 2014 

a 2016 e as mulheres foram as mais atingidas pelo desemprego. Após uma 

trajetória de declínio da taxa de desemprego total entre os anos de 2002 e 

2006, passando de 13,8% para 9,2%, nos anos subseguintes apresentou 

variação entre altas e baixas. Em 2016 a taxa de desemprego masculina 

na Região Metropolitana de São Paulo era de 7,5% enquanto que a 

feminina era de 8,8% (Gráfico 7). 

Segundo o PED, o aumento do desemprego na RMSP é reflexo da 

expansão da força de trabalho. Além disso, houve um desempenho 

negativo nos setores de Indústria e Serviços da região (PED 2015). 

Gráfico 8: Taxa de desemprego por sexo na Região Metropolitana São 

Paulo entre os anos de 2002 a 2016. 
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Fonte: IBGE - Pesquisa Mensal do Emprego 2017. 

 

6.2.5 Regiões metropolitana do Rio de Janeiro 

Na tabela 8 são apresentados os resultados das estimativas da 

equação da sensibilidade da força de trabalho feminina da Região 

Metropolitana do Rio de Janeiro em relação às variações na taxa de 

desemprego, no número de concluintes femininas no ensino superior, no 

custo da cesta básica e no salário mínimo. 

 

Tabela 8 - Estimativa da equação da sensibilidade da participação feminina 

no mercado de trabalho na Região Metropolitana do Rio de Janeiro de 

2002 a 2016.  

 

Variável 

explicativa 

Descrição Equação 10 Equação 11 

Coeficiente estimado Coeficiente estimado 

Constante  5.772639 6.058178* 

Ln CCBR Custo da Cesta 

Básica no Brasil 

-0.037335
ns

 - 

Ln ESUfBr Concluintes 

Femininas no 

Ensino Superior no 

Brasil 

0.101474
ns

 0.088891* 

Ln SM Salário Mínimo  0.172103
ns

 0.125107* 
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Ln TDBR Taxa de 

desemprego no 

Brasil 

-0.144097* -0.149623* 

R²  0.976730 0.974526 

F  104.9343 140.2695* 

Fonte: Dados da pesquisa. * significativo a 1%; ns não significativo 

A equação 10 não apresentou bom ajuste para avaliar a 

sensibilidade da participação feminina no mercado de trabalho da Região 

Metropolitana do Rio de Janeiro, em comparação com a Equação 11, por 

apresentar resultados não significativos para o custo da cesta básica no 

Brasil, número de concluintes femininas no nível superior e salário mínimo. 

Na equação 11, o coeficiente de determinação (R²) de 0.974526 

indica que 97% das variações ocorridas na participação da mulher no 

mercado de trabalho são explicadas pelas variáveis incluídas no modelo de 

regressão. Em todas as variáveis analisadas na equação 11 os coeficientes 

de variações explicativas foram significativos em nível de 1% de 

probabilidade. 

Os sinais dos coeficientes de regressão da equação 11 

apresentaram-se coerentes com as teorias e estudos empíricos. Os 

resultados indicaram que o crescimento de 1% no número de concluintes 

femininas do ensino superior provoca um aumento de 0,08% na população 

ocupada feminina. O resultado apresentado é coerente com os estudos de 

Priore (1997). 

Do mesmo modo, a elevação de 1% no salário mínimo nacional 

aumenta a participação das mulheres em 0,12% nessa região. Enquanto 

que o aumento de 1% nos índices de desemprego acarreta uma diminuição 

de 0,15% na população ocupada feminina na RMRJ. Esses resultados 

afirmam os estudos apresentados por Azevedo (2000), Menezes (2000) e 

Cirino (2011).  

Embora o mercado de trabalho nacional tenha apresentado uma 

leve melhora nos níveis de ocupação, a Região Metropolitana do Rio de 

Janeiro apresentou resultados negativos nos últimos anos. Entre os anos 
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de 2002 a 2014 houve um tímido aumento nos índices de ocupação. 

Porém, entre os anos 2015 e 2018 essa região apresentou declínio da 

população ocupada tanto masculina quanto feminina. Em todos esses anos 

as mulheres ocuparam menos postos de trabalho que os homens e foram 

mais atingidas pelo desemprego (GRÁFICO 9).  

Gráfico 9: População Ocupada por sexo na Região Metropolitana do Rio de 

Janeiro entre os anos de 2002 a 2018. 

 

Fonte: IBGE - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua trimestral. 2018 

Apesar da taxa de desemprego da RMRJ ter apresentado oscilações 

entre altas e baixas nos anos de 2002 a 2015, nos últimos anos o número 

de desempregados em todo o estado do Rio de Janeiro tem levado a 

resultados preocupantes. De acordo com o PED (2018) em quase todos os 

setores do estado o número de contratações foi muito inferior ao número 

de demissões. Crises políticas e de setores importantes como o petróleo 

podem explicar os maus resultados. 

Gráfico 10: Taxa de desemprego por sexo na Região Metropolitana 

do Rio de Janeiro entre os anos de 2002 a 2016. 
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Fonte: IBGE: Pesquisa Mensal do Emprego 2017. 

Em todos os anos analisados as mulheres foram mais atingidas pelo 

desemprego que os homens, apesar de serem mais que o dobro da 

população masculina nessa região. 

Gráfico 11: População total por sexo na Região Metropolitana do Rio 

de Janeiro entre os anos de 2012 a 2018. 

 

Fonte: IBGE - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua trimestral. 2018 

6.2.6 Regiões metropolitana de Porto Alegre 
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São apresentados na Tabela 9 os resultados das estimativas da 

equação da sensibilidade da força de trabalho feminina da Região 

Metropolitana de Porto Alegre. Para tanto, as variáveis explicativas do 

modelo foram o custo da cesta básica, o número de concluintes femininas 

no ensino superior e o salário mínimo. 

 

Tabela 9 - Estimativa da equação da sensibilidade da participação feminina 

no mercado de trabalho na Região Metropolitana de Porto Alegre de 2002 

a 2016. 

Variável 

explicativa 

Descrição Equação 12 Equação 13 

Coeficiente estimado Coeficiente estimado 

Constante  4.235047* 3.251086* 

Ln CCBR Custo da Cesta 

Básica no Brasil 

0.222110* 0.207725* 

Ln ESUfBr Concluintes 

Femininas no 

Ensino Superior 

no Brasil 

0.115073* 0.115119* 

Ln SM Salário Mínimo  -0.004022
ns

 0.126338* 

Ln TDBR  -0.098251* - 

R²  0.990990 0.982563 

F  274.9766 206.6120* 

Fonte: Dados da pesquisa. * significativo a 1%; ns não significativo 

 

A equação 12 não apresentou bom ajuste para avaliar a 

sensibilidade da participação feminina no mercado de trabalho da Região 

Metropolitana de Porto Alegre, em comparação com a Equação 13, por 

apresentar resultado não significativo para o salário mínimo. 

Na equação 13, o coeficiente de determinação (R²) de 0.982563 

indica que 98% das variações ocorridas na participação da mulher no 

mercado de trabalho são explicadas pelas variáveis incluídas no modelo de 

regressão. Em todas as variáveis analisadas na equação 13 os coeficientes 

de variações explicativas foram significativos em nível de 1% de 

probabilidade. 
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Os sinais dos coeficientes de regressão da equação 13 

apresentaram-se coerentes com as teorias e estudos empíricos. Os 

resultados indicaram que o crescimento de 1% no custo da cesta básica 

provoca um aumento de 0,2% na população ocupada feminina. Enquanto 

que o aumento de 1% no número de concluintes femininas do ensino 

superior e 1% no salário mínimo nacional acarreta um aumento de 0,11% e 

0,12%, respectivamente. Os resultados apresentados são coerente com os 

estudos de Priore (1997), Azevedo (2000), Menezes (2000) e Cirino (2011). 

 Os indicadores do mercado de trabalho na RMPA revelam que entre 

os anos de 2002 a 2018 houve uma redução da desigualdade entre 

homens e mulheres na área laborial. Apesar de pequeno, houve 

crescimento da população ocupada total na região até o ano de 2016. A 

partir desse ano é possível observar que a taxa de ocupação na região tem 

caído e afeto de forma mais intensa a mão de obra feminina. De acordo 

com a Pesquisa de Emprego e Desemprego na Região Metropolitana de 

Porto Alegre (PED-RMPA), esse resultado negativo deve-se aos efeitos da 

crise de 2017 e da lenta recuperação da atividade econômica na região. 

 

Gráfico 12: População Ocupada por sexo na Região Metropolitana 

de Porto Alegre entre os anos de 2002 a 2018. 

 

Fonte: IBGE - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua trimestral. 2018 
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A população feminina enfrenta maiores dificuldades para inserir-se 

no mercado de trabalho. As taxas de desemprego na região oscilaram 

entre os anos de 2002 a 2013, entre os anos de 2014 e 2016 as taxas de 

desempregos só aumentaram. Em todos os anos observados a população 

feminina constitui a maior parcela dos desempregados da região.  

 

Gráfico 13: Taxa de desemprego por sexo na Região Metropolitana 

de Porto Alegre entre os anos de 2002 a 2016. 

 

Fonte: IBGE Pesquisa Mensal do Emprego 2017. 

 

De acordo com dados do PED-RMPA (2017) as mulheres estão 

ocupadas em sua maioria em empregos domésticos, ressaltando que nos 

últimos anos houve um aumento do número de diaristas e redução no 

número de mensalista. Esse dado indica a precarização e a instabilidade 

do trabalho feminino, uma vez que o emprego doméstico representa uma 

alternativa em vista à redução do emprego assalariado.  

Apesar de todos os dados negativos para a população feminina, a 

mulher representa a maior parcela da população na região. 

 

Gráfico 14: População total por sexo na Região Metropolitana de 

Porto Alegre entre os anos de 2012 a 2018. 
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Fonte: IBGE - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua trimestral. 2018 

6.2.7 Regiões metropolitana de Recife 

Foram analisados os resultados das estimativas da equação da 

sensibilidade da força de trabalho feminina na Região Metropolitana de 

Recife no número de concluintes femininas no ensino superior, na taxa de 

desemprego, no custo da cesta básica e no salário mínimo.  

 

Tabela 10 - Estimativa da equação da sensibilidade da participação 

feminina no mercado de trabalho na Região Metropolitana de São Paulo de 

2002 a 2016.  

 

Variável 

explicativa 

Descrição Equação 14 

Coeficiente estimado 

Constante  6.232354* 

Ln CCBR Custo da Cesta Básica no Brasil 0.208933* 

Ln ESUfBr Concluintes Femininas no Ensino 

Superior no Brasil 

-0.142019* 

Ln SM Salário Mínimo  0.174262* 

Ln TDBR Taxa de desemprego no Brasil -0.109617* 

R²  0.984067 

F  154.4033 

Fonte: Dados da pesquisa. * significativo a 1% 
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Na equação 15 o coeficiente de determinação (R²) de 0.984067 

indica que 98% das variações ocorridas na participação da mulher no 

mercado de trabalho são explicadas pelas variáveis incluídas no modelo de 

regressão. Em todas as variáveis analisadas na equação 15 os coeficientes 

de variações explicativas foram significativos em nível de 1% de 

probabilidade. 

Nem todos os sinais dos coeficientes de regressão da equação 15 

apresentaram-se coerentes com as teorias e estudos empíricos. Os 

resultados indicaram que o crescimento de 1% no custo da cesta básica 

provoca um aumento de 0,2% na população ocupada feminina. Enquanto 

que o aumento de 1% no número de concluintes femininas do ensino 

superior provoca uma diminuição de 0.14% na população ocupada 

feminina na região. Esse resultado é incoerente ao apresentado por 

estudiosos como Soares e Izaki (2002), Scorzafave (2006) e Cirino (2011), 

que em seus estudos apresentam que o nível educacional contribui de 

maneira positiva para a inserção e permanência da mulher no mercado de 

trabalho. 

 Por outro lado, esse resultado pode ser explicado pela migração 

regional. A hipótese é que um contingente de mulheres formadas no nível 

superior opte por sair dessa região em busca de oportunidade de emprego 

em outras regiões do país, visto que a principal atividade econômica da 

RMR é o turismo, que em suas diversas atividades não exige formação 

superior para atuação. 

Além disso, o aumento de 1% no salário mínimo nacional acarreta 

um aumento de 0,17% na população ocupada feminina. Enquanto que o 

aumento de 1% no desemprego acarreta na diminuição de 0,10% da mão 

de obra feminina. Esses resultados são coerente com os estudos de Priore 

(1997), Azevedo (2000), Menezes (2000) e Cirino (2011) 

Quanto a população ocupada, a região apresentou crescimento 

entre os anos de 2012 e 2016. Após esse ano a RMR tem apresentado 

uma queda tanto população ocupada feminina quanto masculina. 
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Gráfico 15: População Ocupada por sexo na Região Metropolitana de 

Recife entre os anos de 2002 a 2018. 

 

Fonte: IBGE - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua trimestral. 2018 

Um grande avanço na luta contra a desigualdade de gênero na 

região é observado na taxa de desemprego, que apesar de ter crescido nos 

últimos anos, apresenta uma lacuna cada vez menor entre homens e 

mulheres, revelando que a crise do desemprego atingiu a todos e não foi 

seletivo apenas à um gênero. No ano de 2002 a taxa de desemprego 

masculina chegou a 11,7%, enquanto que a feminina foi de 16,6%. Já no 

ano de 2016 a taxa de desemprego masculina era de 10,5% e a feminina 

10,6%.  

Gráfico 16: Taxa de desemprego por sexo na Região Metropolitana 

de Recife entre os anos de 2002 a 2016. 
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Fonte: IBGE Pesquisa Mensal do Emprego 2017 

6.3 Sensibilidade da força de trabalho feminina no crescimento 

econômico 

Nessa seção são apresentados os resultados das estimativas da 

equação estrutural da sensibilidade do crescimento econômicos em relação 

às variações na força de trabalho feminina, Taxa de Juros e Taxa de 

desemprego. Os resultados estão apresentados na Tabela 11. 

Tabela 11 - Estimativa da equação da sensibilidade do Produto Interno 

Bruto brasileiro de 2002 a 2016  

Variável explicativa Descrição Coeficiente 

estimado 

Erro-padrão Teste t 

Constante  7.028564* 2.736044 2.568878 

Ln POFRM População 

ocupada feminina 

nas Regiões 

Metropolitanas 

Brasileiras 

0.836138* 0.293719 2.846728 

Ln TXJ Taxa de Juros -0.059251* 0.028913 -2.049281 

Ln TDB Taxa de 

desemprego no 

Brasil 

-0.089067* 0.051918 -1.715539 

R²= 0.999156   F= 

2959.798* 

 

Fonte: Dados da Pesquisa. * significativo a 1% 
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As variáveis que melhor explicam as variações do PIB foram: 

população ocupada feminina nas Regiões Metropolitanas (POFRM), a taxa 

de juros (TXJ) e a taxa de desemprego no Brasil (TDB). Os testes e os 

parâmetros estimados no modelo estão expostos na Tabela 11. 

O Coeficiente de determinação (R²) de 0.999156 mostra que 99,91% 

das variações ocorridas no PIB são explicadas pelas variáveis incluídas no 

modelo de regressão.  Todos os coeficientes foram significativos em nível 

de 1% de probabilidade (TABELA 11). 

Os sinais dos coeficientes de regressão apresentaram-se coerentes 

com a teoria econômica e o conhecimento empírico. O sinal positivo do 

coeficiente da variável POFRM indica que ela tem influência positiva no PIB 

e o sinal negativo dos coeficientes das variáveis TXJ e TDB apontam 

relação inversa entre essas variáveis e o PIB (TABELA 11).  

A estatística F, significativa em nível de 1% de probabilidade, sugere 

que as variáveis explicativas são, conjuntamente, significativas para 

explicar as variações no PIB. O modelo indica que o acréscimo de 1% na 

população ocupada feminina nas regiões metropolitanas provoca aumento 

de 0,83% no PIB. Esse resultado é coerente com os estudos de Woetzel 

(2015) que exalta a importância da participação feminina no mercado de 

trabalho para o crescimento do PIB. Segundo o autor, até 2025 poderiam 

ser agregados US$ 28 trilhões ao PIB global anual se a participação das 

mulheres no mercado de trabalho fosse idêntica à dos homens. Pois a sua 

ausência no mercado de trabalho representa a exclusão de um grupo de 

talento que pode contribuir em inovação e novas ideias que beneficiam o 

setor econômico. (WOETZEL, 2015). 

No entanto, um aumento de 1% na taxa de juros provoca uma 

diminuição em 0,059% no PIB e uma avalanche de resultados negativos na 

economia, desde a diminuição do consumo das famílias aos baixos 

investimentos nas empresas, além de aumentar o desemprego. Segundo 

Proença (2005), 

as consequências para a economia de taxas de juros tão 
altas são as piores possíveis. Em primeiro lugar inibe o 
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consumo das famílias, na medida em que encarece a compra 
de bens a prazos maiores. Com isto, caem as vendas das 
empresas que, com lucros menores reduzem os 
investimentos, diminuindo a oferta de trabalho presente e 
futura. Assim, com o crescimento da população 
economicamente ativa por outro lado, tem-se então um 
aumento da taxa de desemprego, com reflexos negativos 
imediatos sobre o bem-estar social. Além do mais, a queda 
do número de trabalhadores com carteira assinada reduz a 
arrecadação da previdência, aumentando ainda mais seu 
déficit. O outro impacto sobre a atividade econômica é o 
encarecimento do crédito direto ao consumidor e das 
empresas, o que contribui para o aumento da inadimplência. 
Além do mais, uma vez que para os bancos torna-se menos 
arriscado aplicar em títulos públicos, estes reduzem a parcela 
de empréstimo que é destinada à produção e ao consumo. 

 

Atrelado a isto, o aumento de 1% na taxa de desemprego no país 

provoca uma diminuição em 0,089% no PIB. A lei de Okun comprova uma 

relação inversa entre a taxa de desemprego e produto interno bruto, ela 

“determina econometricamente o impacto de uma meta de crescimento 

econômico na taxa de desemprego ao longo do tempo” (DEZORDI, 2011.p 

1). Explicando que o crescimento da economia faz com que o desemprego 

caia e, por sua vez, o desemprego afeta o padrão de consumo das famílias 

provocando uma queda da demanda por produtos e serviços.  

Assim, em síntese, verificou-se que o Produto Interno Bruto no Brasil 

é mais sensível à população ocupada feminina nas regiões metropolitanas, 

seguido pela taxa de desemprego e pela taxa de juros. 

 

7. CONCLUSÃO 

Apesar das desigualdades existentes, em todas as regiões 

metropolitanas analisadas a taxa geométrica de crescimento da população 

ocupada apresentou comportamento positivo, com maiores taxas para a 

população feminina em todas as regiões metropolitanas brasileiras. Esse 

dado indica que as mulheres estão ganhando cada vez mais espaço em 

uma área tipicamente masculina.  E muitos são os fatores que podem 

explicar esse resultado, entre eles: o maior nível de escolaridade que 

possibilita a entrada e permanência no mercado de trabalho; os avanços 
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tecnológicos em eletrodomésticos que auxiliam as mulheres nos cuidados 

da casa e o maior incentivo social para que a mulher assuma o papel de 

protagonista de sua própria vida.  

Os coeficientes de determinação apresentados na referido estudo 

revelam que a participação da mulher no mercado de trabalho nas regiões 

metropolitanas brasileiras é explicada pelas variáveis: custo da cesta 

básica; número de concluintes do ensino superior; salário mínimo e taxa de 

desemprego. Pois o aumento do custo de vida faz com que as mulheres 

busquem por um trabalho que complemente a renda familiar, o aumento do 

salário mínimo nacional é um incentivo e o nível de escolaridade abre 

portas para que elas tenham acesso e permaneçam no emprego. Em 

contra partida, o aumento da taxa de desemprego pode apresentar um 

efeito dual na participação feminina no mercado de trabalho. Uma vez que 

o desemprego atinge o provedor principal da família, em sua maioria o 

homem, a mulher encontra-se na necessidade de buscar trabalho para 

manter o sustento de sua família. Por outro lado, em situações de crise e 

desemprego as mulheres são as primeiras a serem demitidas. Nas seis 

regiões em estudo, as variáveis número de concluintes do ensino superior, 

salário mínimo e custo da cesta básica no Brasil foram as mais relevantes 

na participação feminina no mercado de trabalho. 

Com base no modelo econométrico ajustado, a força de trabalho 

feminina contribui para o crescimento econômico brasileiro entre os anos 

analisados. Pois os resultados do estudo mostraram que a participação da 

mulher no mercado de trabalho foi um dos fatores que mais contribuíram 

para o aumento do PIB brasileiro entre os anos de 2002 a 2016. Estudos 

comprovam que a presença feminina no mercado de trabalho é positiva 

para o crescimento da economia uma vez que estas contribuem para o 

aumento das inovações e na gestão empresarial. Além disso, elas 

aumentam a parcela dos que possuem potencial econômico e poder de 

compra fazendo com que mais dinheiro circule no mercado.  

É indiscutível a relevância da participação feminina no mercado de 

trabalho para o crescimento e desenvolvimento do país e a necessidade de 
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incentivo à políticas públicas que promovam a real equidade de direitos no 

mundo laboral. Sugere-se que trabalhos futuros sejam desenvolvidos no 

sentido de analisar a probabilidade de aumento das taxas de crescimento 

econômico com a participação da mulher no mercado de trabalho. 
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